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Liberdade é ficar em casa? 

Achei muito curioso que tivesse pas-
sado desapercebida uma distorcida per-
cepção da realidade à autora do artigo 
"As mutantes da fábrica" publicado no n° 
6 do Mulherio.(...) 

Apesar de se dizer satisfeita com o 
"resultado surpreendente" do trabalho, a 
autora em questão, que considerou que 
estava "aparecendo lentamente uma 
consciência e identificação das mulheres 
operárias", cita no mesmo texto sem 
comentários que "todas as solteiras pen-
sam em mudar com o casamento" e que 
outra afirma que "fica no emprego até 
casar, depois é arranjar um emprego com 
mais liberdade ou vender Avon". E o 
marido quem deve ficar na fábrica, con-
cluem pois: "Quem mandou ser 
homem?"(!) 

Questiono o resultado destas entre-
vistas que acabam confirmando ainda 
uma vez que o trabalho da mulher é por 
ela própria desvalorizado. O que concluo 
de tudo, isto é que: 1°) O casamento acaba 
sendo visto como uma idealização — 
resolverá todos os problemas.2°) O traba-
lho fora de casa é pior que as tarefas 
d,esgastantes e não remuneradas da vida 
doméstica -  (melhor ser mais livre e 
vender/Avon). 
3°) O casamento implica em troca de 
emprego para ficar mais "livre", ou seja, 
ter mais tempo para cuidar dos filhos e do 
marido. 4°) Ao invés de pensarem em 
ll.jtar para garantir melhores condições 
de trabalho, parece que há uma preocu-
pação em muitas mulheres de abdicar do 
seu direito de trabalhar fora. Trabalho é 
encargo de homem e "quem mandou ser 
homem?" 

Acredito que vale a pena refletir so-
bre estes pontos. 
Marli Piva Monteiro - Salvador- BA 

Joga pedra 
na Geni 

Estou escrevendo para vocês para 
atacar um problema muito forte aqui no 
Sul: a agressão ao feminismo, que tem 
chegado, no meu caso, a níveis incríveis, 
principalmente agora, ano de eleições. 

Negamos radicalmente quaisquer es-
tereótipos sexistas e lutamos por modifi-
cá-los social, jurídica, cultural, política e 
economicamente. Melhor: nos assumi-
mos e amamos a todos (homens e mulhe-
res) como feministas. Com responsabili-
dade e liberdade profundas, veiculamos 
nossa vivência feminista à luta de todos 
aqueles que, encontrando-se expropria-
dos de sua própria existência, sentem-se 
explorados, discriminados, oprimidos... 

Neste itinerário, dentro desta nossa 
sociedade sexista (além de branca e das-
sista), encontramos muitas hostilidades 

ATENÇÃO! 

Tudo aumenta, Mulherio também. 
Neste número, o exemplo avulso do 
jornal passa a custar Cr$ 150,00. Mas 
você pode obter seis jornais pelo preço 
de cinco, fazendo uma assinatura 
anual. E simples: envie um cheque no 
valor de Cl 750,00, nominal à Funda-
ção Carlos Chagas, à Redação de Mu-
lherio (Av. Prof. Francisco Morato, 
1565, CEP 05513, São Paulo). Num pa-
pel anexo, relacione seu nome, endere-
ço completo, profissão e telefone. 
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lheres — face ao nosso desejo-prazer-
consciência na luta feminista. E mesmo 
irritante, no dia-a-dia, sentir que a com— 
preensão da opressão da mulher é (ain-
da!) questão trivial, frente a discussões 
político-partidárias gerais. (Há até etique-
tas novas: Opressão milenar da mulher? 
Adie-se. E ano eleitoral). E mulheres equi-
vocadas, que sofrem o machismo dos 
militantes do "esquerdismo reacionário" 
jogam na nossa cara: "Feminismo é 
dQença típica de mal-amadas­. Tal difa-
mação impede a visão 1e que o feminis-
mo compreende uma nova forma de 
assumir a realidade em que vivemos e 
que isto implica sobretudo numa necessi-
dade/possibilidade de ação e/ou fazer 
política muito diferente da corriqueira 
"medição de forças" (...) Estigmatizar 
feministas de de "desamadas" "doen-
tes", "agressivas", "radicais", etc. beira o 
limite da nossa indignação, pois, além de 
vitima, da subordinação, ainda temos de 
responder pela infâmia da culpa, infâmia 
esta que só faz o jogo do sexismo, obsta-
culizando a organização e reflexão das 
mulheres. ( ... ) 

Odiamos visceralmente o machismo 
-  venha com "sinal" certo ou invertido 
-  e amamos mulheres e homens sensí-
veis aos modos profundos de modifica-

Çao cia opressao cie nossa b!storia 
O feminismo é político e revoluciona-

rio, sim, doa no tabu de quem doer, Nao 
quer decretos, "berros de ordem" e h:e-
rarquizações opressoras. Quer troca, so-
lidariedade, libertação e combate Subs-
tantivo ao desamor que intimida e causa 
tanto mal-estar social. Todas, cremos 
nós, desejamos nos sentir apoiadas e 
compreendidas, para assim podermos 
reagir à infâmia e à agressão, e avançar-
mos, enfim, numa compreensão mais rica 
da vida social entre os sexos. 
Erinalva Medeiros, Florianópolis SC 

Quem faz o 
homem gemer? 

"Mulher nova, bonita e carinhosa faz 
o homem gemer sem sentir dor." Essa 
música, cantada pela Ameiinha, em seu 
conteúdo faz uma exaltação à mulher 
Mas, no meu ponto de vista, a estrofe que 
é o próprio nome da música qualifica 
apenas as mulheres novas e bonitas co-
mo possuidoras desse encanto. Sou ca-
sada, tenho 27 anos e quero crer que com 
mais idade continuamos a fazer o 'ho-
mem gemer sem sentir dor". 
Sonia Gonçalez Silva, Santos - SP 

Portas fechadas 

Sou tetracampeã brasileira 
de xadrez e, na última Olimpía-
da Mundial, realizada na ilha de 
Malta, em 1980, obtive o 10° 
lugar — a melhor colocação 
alcançada até hoje pelo Brasil 
em Olimpíada adulta de xadrez, 
por homens e mulheres. 

Mas parece que isso nada 
vale na hora de batalhar por um 

Alô, alô 

Quando das reuniões das diretorias da 
Associação Brasileira de Mulheres Uni-
versitárias e Federação Brasileira pelo 
Progresso Feminino, tenho oportunidade 
de ler esse jornal, sempre muito bom. 
Parabéns à redação. Tenho o prazer de 
enviar alguns trabalhos e faço votos para 
que os mesmos sejam úteis de alguma 
forma. 

Zela Pinho Rezende, Rio de Janeiro, RJ 

EXPEDIENTE 

trabalho. Atrada cor anuncio 
publicado no Estado de S. Pau-
lo, fui procurar um emprego de 
professor de xadrez e encarre-
gado de saia no Clube Atlético 
Paulistano. Chegando lá, a se-
cretária recusou-se até a fazer 
minha ficha. "Aqui só aceita-
mos homens", disse ela. No 
está na hora de acabar com 
essa discriminação? 
Lígia Maria Abreu Carvalho, 
SP. 

Sou militante do Grupo Feminista 
Maria Mulher de João Pessoa — PB e no 
momento estou iniciando um trabalho de 
pesquisa sobre a Mulher os Meios de 
Comunicação. Gostaria muito de dar um 
alô a todo Mulherio do Brasil e do mundo 
para que colabore comigo nessa pesqui-
sa, enviando material, dicas, sugestões, 
informações, etc. sobre o tema. No mais, 
quero enviar um beijo bem gostoso pra 
todo o Mulherio do Mulherio. 

Maria Regina Saraiva Mendes 
Av. Olinda, 400 - Tambaú 

João Pessoa — PB -  58000 
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Em seu último acordo traba-
lhista com a Reitoria, em abril, a 
Associação de Professores da 
PUC-SP (Apropuc) conquistou a 
instituição da licença-
paternidade por uma semana, 
inclusive em caso de filhos ado-
tivos. Irede Cardoso saudou o 
fato em sua coluna da Folha de 
S. Paulo. Neste artigo, o econo-
mista Aloizio Mercadante Oliva, 
presidente da Apropuc, respon-
de a eia, falando não só da 
licença-paternidade, mas da 
identidade masculina e do ma-
chismo. 

Mais uma vez apenas vocês mulhe-
res feministas manifestaram-se publi-
camente a respeito de uma conquista 
que beneficia diretamente o homem. 
Me perguntaria, por quê? Talvez por-
que há algum tempo a luta contra o 
machismo e a vontade de repensar a 
relação homem/mulher tenha sido fun-
damentalmente uma preocupação fe-
minista/feminina. Diga-se de passa-
gem, nada mais justo, se considerar-
mos que a repressão sobre a sexualida-
de, a marginalização no mercado de 
trabalho, a remuneração diferenciada 
para as mesmas funções, o acúmulo de 
tarefas domésticas atingem essencial-
mente as mulheres. 

E nós homens? A identidade de 
"ser homem" nos estreitos limites que 
o machismo nos impõe não nos trans-
forma em opressores e oprimidos? 
Tem sido difícil amar nestes tempos, e 
impossível crescer afetivamente na ca-
misa de força do maôhismo. 

Desde pequenos em nossos "papos 
de homem" tínhamos que falar de 
futebol, cachaça e mulher. Não da 
mulher que amávamos, não das pe-
quenas ou grandes rejeições, não das 
fantasias de estar namorando e das 
relações adolescentes que acredita-
mos seriam pra sempre. Falar de mu-
lher como machos. A mulher reduzida 
a um objeto erótico, uma mercadoria a 
mais a ser consumida, seduzida, dom!-
nada, falar das pernas, seios onde não 
existe o outro, o ser, a pessoa. Sexuali-
dade e afeto foram desde sempre dois 
aspectos totalmente divorciados, e ser 
machc é ser capaz de esmagar o afeto. 
Não há carência no fálico. Senão? Vo-
cê tem que se "assumir" e virar de vez 
homossexual. Desnecessário dizer -  

um ser sem cidadania alguma no po-
deroso reino dos machos. 

Crescemos desta forma e nossas 
relações de amor continuam sufoca-
das por esta herança, que organizada-
mente apenas vocês feministas ousa: 
ram questionar. 

Virar lobisomem 

Ser macho é pobre, é triste, é cin-
za. Quando nossa imagem de macho 
se vê ameaçada é um pavor tão incrí-
vel que só podemos virar "lobisomem" 
-  meio homem, meio bicho. Então 
somos capazes de bater, espancar e 
com uma certa freqüência até matar 
"a mulher que amamos". Na Torre de 
Babel da intelectualidade, os instru-
mentos de poder e dominação já se 
sofisticaram. Como não consëguimos 
admitir o desejo de nossas companhei-
ras por outro, matamos afetivamente 

SER MACHO É CINZA 

Iustraçao de 
Roberta Masci
arefl 

e o desprezo dá lugar à violência física. 
A alternativa? Tem sido a falsa segu-
rança das gaiolas de ouro que assegu-
ram nossos casamentos, e que em re-
gra tem transformado a -possibilidade 
de uma relação a dois em um marasmo 
afetivo sem qualquer poesia. 

Que privilégios são estes que nos 
fazem estrangeiros no mundo femi-
nino? 

Somos totalmente inaptos para 
assumirmos e expressarmos nossas 
carências, fragilidades e inseguranças. 
Ser fálico é ser forte. E continuamos a 
crer que é possível amar neste pobre 
universo do mundo masculino. Na mi-
tologia grega, o amor nasce num ban-
quete, quando Dionisio, deus da bele-
za, está deitado, embriagado, nos Jar-
dins do Olimpo, e Penúria -  mortal e 
símbolo da carência -  se aproxima e 
se deita com Dionisio. O amor é então 
beleza e carência, mortal porque aca-
ba, e infinito porque cria a vida. Tão 
antigo quanto apropriado. E nós? Con-
tinuaremos a crer que a força dará 
lugar à beleza no amor e a certeza a 
nossas carências? 

Nas tarefas domésticas, hoje, só 
nos restou o trabalho desqualificado, 
como descascar cebola, enxugar a lou-
ça ou no máximo varrer o chão, obvia-
mente sem nenhum tipo de motivação 
ou prazer. 

Mas este artigo é só para comentar 
a paternidade. De repente, na PUC, 
conseguimos uma pequena conquista, 
mais simbólica que qualquer outra 
coisa. A licença-paternidade, a possi-
bilidade de estarmos por uma semana 
participando do nascimento de nossos 
filhos, ou vivendo o prazer de adotar 
uma criança. Na Universidade, desde 
que foi aprovada esta garantia no 

acordo trabalhista, nenhum professor 
comentou a vitória, pelo menos comi-
go. Em compensação, a grande maio-
ria das professoras vibraram, ou la-
mentaram o fato de seus companhei-
ros não trabalharem na PUC. 

Se esta reivindicação fosse sociali-
zada através de um projeto de lei, 
modificaria o compromisso dos ho-
mens com a paternidade? Será que 
temos dividido as responsabilidades 
da gravidez? Temos dividido de fato a 
educação das cianças, além da res-
ponsabilidade de mantê-las? Social-
mente, tenho certeza que não. 

Pensar a possibilidade de uma re-
lação homem/mulher criativa não é 
uma tarefa exclusiva do feminismo, é 
uma necessidade nossa e inadiável. 

Não dá mais para responder com 
piadinhas e gracejos às tentativas de 
reconstruirmos nossas Identidades - -

homens e mulheres. E assumirmos a 
afetividade, carinho, sensibilidade não 
creio que seja assumirmos nosso lado 
mulher, não creio que ternura tenha 
que ser monopólio de "ser mulher". O 
feminismo tem apontado estes proble-
mas, mas muitas vezes nos ameaça e 
não nos transforma. Temos estado pa-
ralisados, atõnitos diante da vontade 
de crescer e se libertar das mulheres. 
Mas também temos algo a dizer, há 
que assegurá-lo. 

Mas escrevi apenas para comentar 
a licença paternidade, que foi come-
morada pelas companheiras feminis-
tas e para dizer que é também uma 
vitória nossa, de todos que "jamais 
chegarão a ser o homem novo, mas 
que, talvez, possam ser o último dos 
machos". 

Aloízlo Mercadante Oliva 
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INOVANDO NA FORMA 
E NA FORÇA 
O Tribunal Bertha Lutz provocou um avanço 
na luta feminista. Tratou de velhos temas 
de uma forma nova, trouxe a emoção 

para o fato público, ampliou 
os setores envolvidos na luta 

contra a discriminação à mulher. 

Saímos todas eniocionadas. Sal-
mos todas certas de que um jeito novo 
de fazer feminismo concretizara-se ali. 
Esta foi a impressão da maioria das 
pessoas com quem conversei sobre o 
Tribunal Bertha Lutz. Muita coisa se 
conseguiu naquela tarde de 29 de 
maio, no Colégio Sion, em São Paulo. 

Divergências políticas entre as mi-
litantes do movimento feminista fo-
ram superadas em função de realizar 
algo comum, que nos une, que é a luta 
pela emancipação da mulher. Para fa-
zer isso, em vez de discursos longos, 
chatos e monocórdios dando conta de 
como a mulher é vítima de injustiças, 
de como ela sofre, coitada, pela pri-
meira vez se experimenta urna forma 
nova: um tribunal produzido como se 
fosse um espetáculo, e fazendo aflorar 
em várias de suas passagens a emo-
ção. E existe algo de mais feminino 
que a emoção? Trazer o pessoal, a 
emoção para o fato público: não está 
ai algo em que nós, mulheres, pode-
mos dar nossa contribuição parti-
cular? 

Ao chamar vários setores da socie-
dade civil a se manifestarem sobre a 
discriminação à mulher no trabalho, o 
Tribunal provocou uma ampliação dos 
setores envol'idos na luta feminista. E 
claro que Isso não traz resultados ime-
diatos, mas nem por isso eles são me-
nos importantes. Essa mesma amplia-
ção se deu em direção aos homens, que 
pela primeira vez foram chamados a se 

posicionar publicamente num evento 
"de mulheres". 

O Tribunal mostrou mais. Mos-
trou que a nossa fragilidade, nossa 
insegurança -  coisas tão de mulheres! 
-  nosso medo de fazer algo novo pode 
dar lugar à coragem de fazer o que se 
quer agora mesmo, e depois chorar de 
alegria ao ver que se conseguiu -  com 
falhas certamente, mas pequenas e 
superáveis. O gozado é que a sensação 
de 'conseguimos!" tomou conta de um 
número grande de pessoas, pois o Tri-
bunal mobilizou muita gente, depen-
deu de muita gente para sua realiza-
ção. E todo mundo, de uma forma ou 
de outra, se sentia meio "dono da 
cria", mesmo que não tenha participa-
do da comissão ',organizadora. 

Por tudo isso, acho que o saldo 
mais marcante do acontecimento po-
de ser sintetizado numa palavra: so-
ma. Soma mais multiplicação, Igual a 
avanço. 

O que foi 
O Tribunal foi organizado por par-

ticipantes de diversos grupos feminis-
tas de São Paulo, a partir da experiên-
cia do Tribunal Bertrand Russel -  

que teve várias sessões, todas voltadas 
para o julgamento de crimes contra os 
direitos humanos -  e de tribunais 
semelhantes realizados por feministas 
na Itália e na Bélgica. A idéia é sim-
ples: trazer à tona um assunto impor-

tante de forma que ele chegue à opi-
nião pública, provoque mobilização, 
sensibilize as pessoas. 

Em São Paulo, a idéia nasceu no 
começo de 1981. E a própria escolha do 
tema a ser tratado no Tribunal revela 
a amplitude com que ele foi organiza-
do. Não se poderia falar de discrimina-
ção à mulher de uma forma genérica. 
Mas o que abordar? A discriminação 
no trabalho foi o tema escolhido -  

justamente a primeira bandeira das 
feministas brasileiras, e que soava em 
81 como algo já bastante velho, des-
gastado, num momento em que come-
çávamos a falar mais de violência, de 
sexualidade, da relação homem-
mulher, argumentando que o privado 
também é político. Mas trabalho era 
justamente o tema que mais une nossa 
luta à luta do conjunto dos setores 
democráticos no momento. Algo que 
nos une diretamente à luta sindical, à 
luta por democracia. E que, tratado de 
uma forma nova, poderia dar samba. 
Como deu! 

A forma nova foi a simulação u. 

um julgamento de verdade, com toda 
a pompa e os lances teatrais que 
atraem tanta gente aos tribunais. O 
réu era uma empresa de tecelagem de 
Sorocaba, interior de São Paulo, que 
perdeu uma causa trabalhaista por ter 
demitido uma operária que exercera 
durante cinco anos a função de mestre 
sem receber o adicional salarial corres-
pondente. Mas, a partir desse caso. 
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extrapolou-se para o julgamento da 
discriminação à trabalhadora de um 
modo geral. 

A sessão foi presidida pela advo-
gada Zulaiê Cobra Ribeiro, Almino 
Afonso fez a defesa das mulheres e 
Assunta Perez foi a advogada do diabo 
tarefa na qual se saiu muito bem, 

aliando sua condição de advogada à 
de atriz. A escolha de um homem para 
defender as mulheres e de uma mulher 
para atacá-las é significativo: fugiu-se 
ao maniqueísmo de que uma mulher, 
por ser mulher, é sempre boa, e o 
homem o eterno vilão. 

Depois que defesa e acusação dis-
cutiram, com lances engraçados, o ca-
so da tecelã, Almino Afonso chamou 
suas "testemunhas de defesa", mulhe-
res de diferentes profissôes,paradepor 
sobre a discriminação que sofrem em 
seu dia-a-dia profissional. Assim, fala-
ram uma trabalhadora rural, uma em-
pregada doméstica, uma professora 
primária, operárias de diferentes seto-
res, uma engenheira agrônoma, uma 
médica, uma secretária e uma prosti-
tuta. Alguns depoimentos foram lidos 
pelas atrizes Sete Mendes, Dulce Mu-
niz e Sílvia Leblon. E vários deles eram 
comentados e discutidos por pesquisa-
doras e especialistas na área, como 
Cristina Bruschini, Felícia Madeira, 
Almir Pazzianotto, Cheywa Spindel, 
Maria Malta Campos e Marly Cardone. 
Uma representante do movimento ne-
gro falou sobre a dupla opressão sofri-
da pela negra. Apesar de excessiva-
mente longa, e por isso cansativa, essa 
parte do Tribunal permitiu a monta-
gem de um panorama amplo da situa-
ção da mulher no trabalho, e teve 
como pontos altos a coreografia da 
bailarina Juliana Carneiro da Cunha 
sobre a estafante jornada da trabalha-
dora rural e a belíssima mímica de 
Denise Stoklos sobre o dia-a-dia da 
dona-de-casa. 

O homem, réu e vítima 
No final, depois de uma homena-

gem às candidatas feministas e de 
outra homenagem a Bertha Lutz, o 
juri deu sua sentença, condenando a 
empresa de Sorocaba _e a iscrimina-
ção contra a mulher de tjoa maneira 
geral. O mais interessa 4e, porém, é 
que vários jurados just caram seus 
votos não apenas de uma maneira 
formal, mas se colocaram pessoalmen-
te ao tratar de problema. Os homens, 
especialmente, revelaram que saiam 
dali dispostos a incorporar em sua 
ação política e em sua ação cotidiana 
uma nova postura em relação à mu-
lher. Em virtude de ser mais conhecido 
entre nós o pensamento das mulheres 
a respeito do tema, apresentamos a 
seguir trechos dos votos dos homens 
que participaram do júri, ao lado da 
socióloga Eva Alterman Blau, da em-
presária Minam Lee, da sindicalista 
Clara Levi Ant e da artista plástica 
Anésia Pacheco Chaves: 

Jose Gregori, advogado, presiden-
te da Comissão Justiça e Paz da Arqui-

diocese de São Paulo -  "Ao dizer, 
como digo, sim à defesa e não à acusa-
ção, não estou refletindo toda a moti-
vação que o Tribunal conseguiu me 
inspirar, armando aqui um msaico am-
plo do problema. Acho que se conse-
guiu hoje aqui, finalmente, alguma 
coisa de novo na forma de expor e de 
questionar idéias. Acho que estamos 
vivendo talvez um marco muito im-
portante do ponto de vist'. de como 
propagar bandeiras de luta. De forma 
que, ao reconhecer a validade desse 
Tribunal, eu quero dizer que saio da-
qui não me sentindo réu como homem. 
Mas o Tribunal foi tão pertinente em 
mostrar a problemática toda que eu 
saio um pouco como co-réu. Acho tam-
bem que poderíamos imaginar uma lei 
mais eficaz que proiba a discrimina-
ção à mulher, já que a mera garantia 
constitucional e a garantia genérica 
da CLT têm se revelado insuficientes." 

Aloizio Mercadante Oliva, econo-
mista, presidente da Associação de 
Professores da PUC-SP e vice-
presidente da Associação Nacional de 
Docentes (Andes) "Eu condeno. Con-
deno a discriminação que se estende 
aos índios, aos negros, aos homosse-
xuais e à mulher. A mulher no campo, 
na fábrica, em casa, na cozinha, a 
mulher nas nossas camas. Mas, se hoje 
aqui eu sou juri, na vida eu acho que 
também sou réu. Sou réu porque aqui 
o machismo se apresenta com toda a 
sua fragilidade, mas no dia-a-dia ele é 
forte. Ele está dentro da gente na 
nossa infância, na nossa adolescência, 
sobretudo no nosso medo de amar, no 
medo de quebrar nossos limites, no 
medo de romper nossos valores. Tam-
bém sou vítima, porque o machismo é 
uma camisa-de-força. Esmaga a afeti-
vidade, esmaga a sensibilidade. Até 
agora, são basicamente as mulheres 
feministas que têm encaminhado essa 
luta. Mas nós temos também muito a 
dizer, romper essa camisa-de-força e, 
quem sabe, construir uma relação no-
va homem-mulher, que assegure a 
criatividade, que reivindique a poesia, 
que transforme o amor numa coisa 
muito mais plena, livre, que assegure a 
incrível dimensão dos nossos desejos." 

Eduardo Augusto Muylaert, conse-
lheiro da Ordem dos Advogados do 
Brasil -  "O veredicto é culpado. Mas, 
talvez, seja fácil apontar o veredicto 
culpado, sabendo que quem vai cum-
prir a pena, longamente ainda, é a 
mulher. Culpar a quem?  A empresa, 
sim, mas culpados todos nós homens e 
mulheres que um dia praticamos um 
ato de discriminação contra a mulher. 
Culpada a sociedade, que gerou como 
um todo essa discriminação. Culpada 
e exigindo denúncia, denúncia como 
esta, feita aqui nesta noite memorável 
da primeira sessão do Tribunal Bertha 
Lutz. Como se trata de uma primeira 
sessão, senhora presidente, eu propo-
ria uma demência provisória, uma 
suspensão condicional de pena, para 
que culpado mesmo seja considerado 
aquele que fechar os olhos e aquele 

que não se engajar efetivamente na 
mudança". 

Abdias do Nascimento, sociólogo, 
líder do movimento negro —"Se as 
mulheres representam mais da meta-
de da população, as negras represen-
tam mais da• metade das mulheres 
brasileiras, e seus problemas são mui-
to maiores que os das mulheres bran-
cas. No entanto, aqui, foi tocado muito 
timidamente o problema da mulher 
negra, e garanto que para estarem 
presentes neste auditório muitas de 
vocês deixaram uma negra cuidando 
dos filhos ou na beirada do fogão". 

Carlito Maia, publicitário -  "Eu 
estou aqui em nome de uma minoria 
que está no poder: a minoria dos ho-
mens. Nós somos 48% da população, e 
nós somos o poder. Eu estou aqui 
muito honrado de participar de uma 
reunião tão bonita e ao mesmo tempo 
estou muito envergonhado, porque na-
quela coisa contraditória que eu sou já 
me flagrei incontáveis vezes cometen-
do crimes iguais a esses que nós julga-
mos hoje. Eu já fui muito intolerante, 
muito discriminatório e meu compor-
tamento fascista muitas vezes me en-
vergonha profundamente." 

Walter Bareili, economista, diretor 
do DIEESE -  "A condição do traba-
lhador brasileiro, homem ou mulher, é 
bastante precária. No caso em discus-
são, estamos julgando a partir de uma 
companheira que exerceu a função de 
chefia. Quantas mulheres podem exer-
cer a função de chefia na atual organi-
zação do nossso mercado de trabalho? 
Ao condenar a empresa, eu gostaria 
que esse Tribunal fosse um dos pilares 
do poder da nossa população para 
eliminar não só a discriminação ao 
trabalho da mulher, mas para que 
pudéssemos estabelecer normas que 
eliminassem de vez a exploração do 
trabalho do homem". 

E agora? 
O Tribunal Bertha Lutz terá nova 

sessão no próximo ano, tratando de 
outra questão da mulher. O tema ain-
da não foi definido, embora algumas 
das integrantes pensem em discutir 
maternidade. O Tribunal, contudo, 
não quer se restringir às sessões 
anuais, mas constituir-se num fórum 
permanente de denúncia da discrimi-
nação à mulher. Logo depois da pri-
meira sessão começaram a chegar car-
tas com denúncias e depoimentos à 
sede do Tribunal (rua Cardeal Arco-
verde 2109, CEP 05407, Pinheiros, São 
Paulo). 

Várias editoras já se interessaram 
pela publicação do caderno com a 
íntegra da primeira sessão, que deverá 
ser editado brevemente. E provável, 
ainda, que durante o 11 Festival Nacio-
nal das Mulheres nas Artes, em setem-
bro, o Tribunal tenha uma banca para 
o recebimento de denúncias de discri-
minação. 

Adélia Borges MULHERIO 
- 
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MULHERIO 
- 

o no creo en Ias bru-
jas, pero que Ias hay, 
Ias hay... (Provérbio 
espanhol). 

Quando se fala 
de bruxas, hoje, as 
imagens que se for-
mam são, no máxi-
mo, as de persona-
gens dos contos de 

fadas, como Branca de Neve", ou as 
versões mais modernas de Min e da 
Maga Patológica criadas nos estúdios 
de Walt Disney. E quem acreditar na 
existência real de bruxas é considera-
do, no mínimo, louco ou infantllóide. 
No entanto, quem ousasse duvidar 
de sua existência nos séculos 15 e 18 
corria o sério risco de ser acusado de 
heresia e condenado a queimar nas 
fogueiras junto com as acusadas de 
bruxaria. As mentalidades modificam-
se ao longo da história, mas é impor-
tante notar, quando se trata da histó-
ria das mulheres, o fenômeno do ocul-
tamento ou do proposital esquecimen-
to, que joga para a região das sombras 
fatos que constituíram questão de vi-
da ou de morte para milhares de seres 
humanos. 

Multo já se falou em genocídio no 
século presente -  sem dúvida um dos 
mais eficientes em termos de mortan-
dade em massa - ,  mas raramente se 
vê o termo aplicado ao fenômeno da 
"caça às bruxas", cujas dimensões só 
ultimamente começam a ser reavalia-
das. É impossível saber exatamente 
quantas pessoas morreram queimadas 
como feiticeiras, mas dois fatores cha-
mam imediatamente a atenção nesses 
casos: um é sua extensão ao longo do 
tempo, pois a perseguição se estendeu 
por quatro séculos (do 14° ao 18°), per-
sistindo mesmo na racionalista "época 
das luzes"; e o outro é sua especializa-
ção. As vítimas sempre foram prefe-
rencial e majoritariamente mulheres, 
de modo que se pode perfeitamente 
falar num ginocidio (assassinato em 
massa de mulheres). A proporção de 
mulheres condenadas era, segundo os 
principais estudiosos, de quatro feiti-
ceiras para um feiticeiro, e um sábio 
italiano do século 17 chegou a afirmar 
que, para cada feiticeiro homem, deve-
riam ser contadas pelo menos dez mil 
mulheres feiticeiras. O crime de feiti-
çaria era, portanto, definido a priori 
como feminino ou associado às mu-
lheres. 

Culpadas 

de 

tudo 

Isso está bem claro no "Malieus 
maleficarum" (1486) o mais famoso 
manual de caça às bruxas, de autoria 
dos dominicanos Jakob Sprenger e 
Heinrich Kramer, que serviu de inspi-
ração e pretexto para o assassinato 
dessas mulheres. Eles dizem: "A mu-
lher é bela para se olhar, mas ela 
apodrece tudo o que toca e sua compa-
nhia é mortal. ( ... ) Ela nasceu mentiro-
sa e todas as suas palavras são agui-
lhões venenosos. ( ... ) Toda a feitiçaria 
surge do desejo carnal, que, entre elas, 
é insaciável... Para se satisfazerem, 
elas não hesitam em desposar demô-
nios. Sabemos, por isso, que há muito 
mais mulheres que homens infectados 
pela heresia da feitiçaria. Bendito 
aquele que até agora conseguiu pre-
servar o sexo masculino de tão grande 
crime." 

XLS 
A história oculta de um genocídio 
"Como indica a bulado Papa (Inocên-

cio 8°), existem sete métodos pelos 
quais ela infecta o homem, através do 
ato venéreo e a concepção das entra-
nhas. Primeiro, ela os atrai para abo-
mináveis paixões; em segundo lugar, 
impede sua força geradora; em tercei-
ro, os priva de seu membro viril duran-
te o ato; em quarto, metamorfoseia os 
homens em animais graças a meios 
mágicos; em quinto, torna as mulheres 
estéreis; em sexto, faz abortar as mu-
lheres; em sétimo, sacrifica crianças 
ao Diabo, junto com certos animais e 
frutos da terra. Essas mulheres satis-
fazem seus imundos desejos não ape-
nas em si mesmas, mas nos homens, 
fazendo nascer o maior perigo de nos-
so tempo, isto é, a extinção da Fé." 

A heresia 

mais 

grave 

Existem muitas hipóteses para 
tentar explicar as causas do fenômeno 
da caça às bruxas, que agitou em 
ondas sucessivas numerosas regiões 
da Europa (e depois da América), pre-
cisamente no momento em que se assi-
nala a passagem do mundo medieval 
para a época moderna. Alguns a expli-
cam como o sintoma de uma profunda 
crise espiritual e do pensamento racio-
nal como um todo, que só então come-
ça a se desgarrar do pensamento mági-
co. Outros preferem colocá-la no con-
texto das perseguições às heresias, 
diante da necessidade da Igreja Cató-
lica de reforçar o seu poder contra 
qualquer doutrina divergente, ou ain-
da como conseqüência de uma visão 
de mundo extremamente pessimista, 
provocada pelos constantes flagelos 
naturais incontroláveis (pestes, epide-
mias), e pelas mortandades das guer-
ras de religião. O certo é que nenhuma 
das explicações isolada é satisfatória, 
devendo-se concluir por uma comple-
xidade de fatores cumulativos dentro 
de um conte*to político. 

Os primeiros processos contra 
bruxas ocorreram em Toulouse, no sul 
da França, por volta de 1320. Numero-
sas legislações anteriores já repri-
miam atos atribuídos a feitiçarias e à 
magia, que apresentaram componen-
tes ligados a antigos cultos pagãos 
profundamente enraizados na popula-
ção e difíceis de serem erradicados 
pela nova religião cristã, muitas vezes 
imposta. O fenômeno específico que 
marca a época moderna e que propor-
cionará o arcabouço teológico e jurídi-
co (então ligados) indispensável às 
grandes perseguições, foi a definição 
da bruxaria como uma heresia e até 
como a heresia mais grave de todas, 
porque implicava num pacto com 

o Diabo e na renegação de Deus cor 
criador do mundo. 

Os processos por bruxaria conl.i 
nuaram até o século 18, e as últimas 
execuções ocorreram na Polônia em 
1782, apenas sete anos antes da Revo-
lução Francesa. 

A perseguição às pretensas feit.i 
ceiras também se estendeu ao Brasil, 
embora em escala menor. E conhecida 
o caso de Branca Dias, acusada de 
feitiçaria, que foi objeto da peça  O 
Santo Inquérito", de Lauro César Mu-
fiz. As confissões de práticas de feii 
çarla, sempre num contexto de repres-
são à sexualidade feminina, são tam-
bém freqüentes nos documentos refe-
rentes à ação da Inquisição em nosso 
País, como se pode verificar no estudo 
"Heresia, Mulher e Sexualidade", de 
Ilana Novinsky, incluído em Vivência, 
coletânea de pesquisas sobre a mulher 
realizadas sob os auspícios da Funda-
ção Carlos Chagas e editada pela Bra-
siliense. 

Uma perseguição que durou qua-
tro séculos não teria condições de sub-
sistir se não encontrasse apoio em 
amplos substratos da população. E 
esse pode ser explicado por fatores 
sociais e psicológicos, que foram anali-
sados, por exemplo, por Michelet em 
sua obra clássica sobre o assunto, La 
Sorcière (A Feiticeira). 

Ele diz que na vida de extremas 
privações e trabalho exaustivo das 
massas populares e componesas era 
bem forte a tendência para atribuir a 
atos sobrenaturais os fracassos e as 
desgraças, principalmente quando es-
sa tendência era reforçada pelas auto-
ridades. A vida extremamente dura e o 
relativo isolamento das famílias, vol-
tadas para si mesmas, não propicia-
vam o surgimento de sentimentos de 
solidariedade. E a tônica era a descon-
fiança generalizada, em relação a es-
tranhos e também a vizinhos. Se al-
guém, por um motivo ou por outro, 
atraía as antipatias da comunidade, 
era extremamente fácil livrar-se do 
indesejado, transformando-o em alvo 
de todas as culpas e acusando-o de 
feitiçaria. Era também uma forma prá-
tica de se livrar de inimigos, numa 
época em que os processos comuns 
para resolver litígios eram caros e fora 
do alcance da maioria da população. 

Em alguns casos, os próprios acu-
sados, sob m  retudo as mulheres, introje-
tava  o papel que lhes era atribuído e 
se assumiam como feiticeiros. Era 
uma reação natural daquelas que, 
dentro da comunidade, eram as mais 
desprezadas e as mais destituídas de 
poder. Assim, passavam a ser pelo 
menos respeitadas e temidas, partici-
pando de parcelas de poder ou mesmo 
de contrapoder em relação ao estabe-
lecido. Não é, pois, de se descartar, o 
surgimento de certas seitas e contra-
rias que, por se constituírem como 
contrapoder, assumiam aos olhos das 
autoridades um caráter subversivo. 
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Durante quatro séculos, 
milhares de mulheres foram perseguidas e assassinadas. 
A acusação? 

Eram "bruxas" 

Médicas 

e 

sábias 

Não temos o testemunho di-
reto de acusados e acusadores, 
pois tudo o que nos ficou dos 
fatos são os textos dos processos 
(quando não eram queimados 
junto com o condenado), onde 
todos os aspectos são reduzidos 
a um modelo único pré -
estabelecido. Mas sabe-se que os 
mesmos atos mágicos que po-
diam estar na origem das acusa-
ções também tinham um caráter 
benéfico e curador, pois a práti-
ca curativa estava na época, 
profundamente misturada com 
a magia. 

Durante milhares de anos, 
as funções curativas foram mo-
nopolizadas pelas mulheres e a 
curandeira ou feiticeira dos po-
voados constituía o único médi-
co ao alcance do povo, exercen-
do suas tarefas com base num 
conhecimento empírico que se 
transmitia de mãe para filha. 

Isso implicava certamente 
num conhecimento acurado das 
propriedades das plantas e de 
seu emprego. Rastava, porém, 
que uma cura não dése certo ou 
que alguém morresse de uma 
enfermidade não curada, para 
que as mesmas pessoas que ti-
nham ido procurar ansiosamen-
te a curandeira ,  acusassem-na 
de feitiçaria. Um arcebispo in-
glês, Patrick Adamson, foi mais 
longe. Atacado de uma doença 
grave, chamou a curandeira Ali-
son Peirsoun, cuja habilidade 
era famosa e que efetivamente o 
curou. Isso não o impediu, entre-
tanto, de mandar queimá-la co-
mo feiticeira, atribuindo a pró-
pria cura ao Diabo. 

Essas mulheres ta mbé m 
eram parteiras e receitavam 
contraceptivos, sendo acusadas 
de causar esterilidade e mesmo 
a de matar recém-nascidos. Ora, 
numa época em que o infanticí-
dio era uma prática comum en-
tre os camponeses, esta era uma 
fórmula fácil de lançar nas cos-
tas de terceiros a própria culpa 
sobre a morte de crianças peque-
nas, multas vezes desejada pelos 
pais ou realizada com o seu con-
sentimento. 

Tudo isso torna perfeita- - 

mente plausível a hipótese le- -  

vantada pela mexicana Graciela 
Hiei-ro, professora de Filosofia, 
que vê nas bruxas e em sua 
organização uma forma coletiva 
de revolta das mulheres, violen-
tamente reprimida pelos pode-
res Institucionalizados da reli-
gião e do saber oficial, concen-
trados exclusivamente em mãos 

masculinas. "A atitude das bru-
xas não é passiva, como a que 
tradicionalmente se espera das 
mulheres, mas inquisitiva e in-
dependente, procurando encon-
trar meios de se opor à autorida-
de do regime feudal", afirma ela. 
Esta também é a opinião defen-
dida por diversos autores femi-
nistas, co mo Ehrenreich e 
English. 

Uma 

revolta 

coletiva 

Mas não é só por isso que o 
estudo da caça às bruxas atrai 
os pesquisadores atualmente. 
Um dos motivos fundamentais é 
que muitos viram, com razão, no 
processo contra as bruxas (onde 
a defesa praticamente não exis-
tia, onde era aceito qualquer ti-
po de testemunho, inclusive o de 
crianças e os de inimigos decla-
rados do acusado, onde o uso da 
tortura era obrigatório, tanto 
para obter a confissão, como a 
delação de outras pessoas, e on-
de, uma vez a acusação instala-
da, dificilmente o réu escapava 
da condenação, pois todos os 
sinais favoráveis eram interpre-
tados como "artifícios do demô-
nio"), o modelo de numerosos 
outros processos em que entram 
em jogo ameaças reais ou imagi-
nárias ao poder instituído, seja 
ele justo ou injusto. Foi certa-
mente nessa linha que o drama-
turgo americano Arthur Miller 
escreveu sua peça "AS Feiticei-
ras de Saiem", sobre um episó-
dio real ocorrido nos EUA no 
século 17, mas fazendo alusão às 
perseguições do maccartismo. 

O fato é que a "caça às bru-
xas" é um dos mais cruéis capí-
tulos da história da humanida-
de, comparável ao do recente 
extermínio dos judeus em câma-
ras de gás, nos campos de con-
centração nazistas. E sintomáti-
co que se fale tão pouco dessa 
"caça", a ponto de muitas pes-
soas relativamente cultas a ig-
norarem completamente. Talvez 
porque as pessoas que nela per-
deram a vida, em meio aos mais 
atrozes sofrimentos, eram ape-
nas mulheres, muitas vezes mu-
lheres idosas e, em sua esmaga-
dora maioria, pertencentes às 
camadas mais pobres e espolia-
das da população. De rainha e 
princesas ainda se faia. De bru-
xas, só nos contos de fadas, des-
tinados a crianças, o que é uma 
suprema ironia. 

Maria Carneiro da Cunha MULHERIO 
- 
7 

CM  1  2  3  4  5  6 7  8  9 13  14  15  16  17  18  19  20  21 



(1) 

'o 
MULHERIO-8 

AS CANDIDATAS  
Um fato novo assinala o processo eleitoral no País este ano: o lançamento, em 

vários Estados, de candidaturas femininas efetivamente comprometidas com as 
reivindicações feministas. Não se trata apenas de candidatas , mas mulheres cons-
cientes de sua condição e engajadas na luta contra a opressão da mulher. 

Rio 

A busca da 
forma 
feminina de 
fazer política 

No Rio, até agora, são cinco as 
candidatas efetivamente comprometi-
das com as lutas das mulheres: Lélia 
Gonzalez (a deputada federal) e Lúcia 
Arruda (estadual), pelo PT; Maria Te-
resa Amaral (estadual) e Diva Múcio 
Teixeira (federal), pelo PDT; e Helo-
neida Studart, candidata à reeleição 
para deputada estadual pelo PMDB. 

Conversamos neste número de 
Mulherio com três delas, as candidatas 
à Assembléia Legislativa. Lúcia, com 
apenas 26 anos, fotógrafa, foi do Brasil 
Mulher e participa da Comissão de 
Mulheres do PT, trabalhando com mu-
lheres da Baixada Fluminense. Tere-
sa, jornalista, diretora de teatro, pro-
fessora, colunista da Ultima Hora, 40 
anos, ligou-se ao movimento de mu-
11-teres através do PDT. E Heloneida, 
jornalista e escritora, 49 anos, elegeu-
se em 1978 com um "programa de 
compromisso com os trabalhadores", 
segundo ela, mas não abre mão de sua 
condição de feminista. 

Você se considera feminista? 

Lúcia -  Sem dúvida. Para mim, 
ser feminista é tomar consciência do 
fato de ser mulher e tentar modificar 
os papéis que têm marcado historica-
mente o estigma da condição de mu-
lher. E trabalhar na quebra desses 
papéis e modelos, questionando o que 
se estabeleceu como papel social de 
cada sexo. 

Teresa -  Não é de agora que me 
considero feminista, embora minha 
experiência com o movimento de mu-
lheres seja recente. Isso porque, antes 
da abertura, as noticias que eu tirilia 
era de que os movimentos de mulheres 
serviam na realidade de biombos para 
os partidos políticos. E eu achava, e 
acho, que embora interligados com os 
partidos políticos, etc, os movimentos 
feministas devem ser autônomos. 

Heloneida -  Sou feminista. E uma 
palavra da qual não tenho medo, na 
medida em que reconheço a opressão 

sexual do homem sobre a mulher. Sou 
fundadora do Centro da Mulher Brasi-
leira e tenho um livro sobre a condição 
feminina, Mulher, objeto de cama e 
mesa, já com 150 mil exemplares ven-
didos. Embora o meu mandato fosse 
em cima dos problemas dos trabalha-
dores, o tempo todo me preocupei com 
as organizações de mulheres, princi-
palmente nos bairros periféricos e 
favelas. 

É suficiente ser mulher? Como você 
vê o siogan atribuído à campanha de 
Sandra Cavalcanti, "mulher vota em 
mulher"? 

Lúcia -  Não é suficiente ser mu-
lher. Inclusive porque talvez o princi-
pal problema da mulher seja o machis-
mo que está dentro dela, a sua submis-
são, a sua docilidade. Ser feminista 
significa, entre muitas coisas, valori-
zar-se mais, autoestimar-se mais. De-
pois, não basta apenas ser mulher, 
mas ser mulher para que, fazendo o 
que. Temos aí a Margaret Thatcher. 
uma mulher autoritária, reacionária. 
No Rio, temos a Sandra Cavalcanti, 
uma peça da ditadura militar. São 
duas mulheres autoritárias com as 
quais não nos identificamos, uma vez 
que elas estão do lado dos opressores. 
Ser mulher sim, mas com uma pers-
pectiva de transformação profunda da 
sociedade, e com uma visão de si mes-
ma dentro de um mundo em transfor-
mação. 

Maria Tereza: 
"Ser mu lher hoje 

é untOS proCUTa 
e essa pro cura só pode 
ser feita do lado 

do 

Teresa -  Acho que ser mulher não 
é só uma diferença biológica. A mulher 
não tem cara hoje, ser mulher hoje é 
uma procura, e esta procura só pode 
ser feita do 1ad0 dos oprimidos. Na 
minha opinlãô, é muito difícil ser fe mi-
nista sem ser socialista, e vice-versa. 
E isso condiciona muito o tipo de 
socialismo a ser construído, para que 
não fique aquela coisa de "depois", 
mas que tudo seja feitõ junto. Uma 
mulher como a Sandra ou como a 
Margaret Thatcher, assume a face do 
opressor, e a face da opressão não é 
uma face de mulher. 

Heloneida -  Ser mulher não é ban-
deira, assim como ser jovem não é 
bandeira, porque teve a juventude hi-
tlerista. E nós temos exemplos de mu-
lheres, desde "a fera de Bushwald", 
que foi carrasco de outras mulheres no 
nazismo, até Margaret Thatcher, que 
não se comoveu com os jovens do IRA 
e foi co-autora da morte deles, em 

greve de fome. No Rio temos o exem-
plo da candidata do PTB, que atual-
mente, em um programa popular de 
televisão, pede com freqüência a lega-
lização da pena de morte. E não há 
nada mais anti-mulher do que isso. 
Mulher não vota em mulher, vota em 
democracia. 

Diz-se que muitas mulheres, ao fa-
zer política, assumem um discurso mas-
culino. Existiria uma maneira feminina 
de fazr política? 

Lúcia -  Acho que, de fato, quando 
a gente começa a fazer política, busca 
sempre uma forma masculina de 
atuar. O feminismo traz uma renova-
ção muito grande do movimento polí-
tico, na medida em que ele levanta 
questões que nunca antes foram consi-
deradas políticas, como as relações 
dentro da família, por exemplo. O fe-
minismo mexe com toda uma propos-
ta de visão de mundo, inclusive na 

forma de fazer política. Quando as 
feministas vão para o partido político 
e levantam a bandeira do aborto, pro-
põem uma coisa nova, já que esse foi 
um problema sempre considerado in-
dividual. A mulher sempre foi coloca-
da na esfera da vida privada, e essa 
vida privada não tinha nada a ver com 
o político. Para mim, no entanto, o 
casamento faz parte da vida política, a 
família também, assim como as rela-
ções de dominações que ocorrem para 
além da dominação de classe. 

Tereza -  Acho que é possível que 
isso ocorra. Você tem uma "jurispru-
dência" de discursos masculinos. Por 
outro lado, acho muito difícil haver 
"urna maneira feminina de fazer políti-
ca". Como disse antes, a mulher ainda 
não tem face, e por isso temos que 
procurar essa maneira. No entanto, 
existem certas verossimilhanças que 
são tidas como verdade sem relação a 
mulher: a postura contra o autoritaris-
mo, pelo pluralismo e descentraliza-
ção, a preocupação com o cotidiano. 
etc. Mas ainda é algo a se construir, a 
forma feminina de fazer política. As 
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mulheres estão começando a fazer 
isso. 

Heloneida — É comum o discurso 
masculino sim; Ele é o dominante na 
nossa sociedade. Mas as mulheres 
nunca devem perder de vista a ques-
tão feminina. É que as mulheres do 
ponto de vista sociológico são real-
mente uma minoria discriminada, e 
nunca pode se perder de vista isso. 

Heloneida 
"Mulher não 

vota em mulher, 

vota em demOcract 

Vejo com alegria que, apesar do silên-
cio que foi imposto à maioria dos 
brasileiros, há uma crescente partici-
pação das mulheres nos movimentos 
populares. Nas remoções, por exem-
plo, o papel das mulheres é preponde-
rante, elas defendem mais que os ho-
mens os seus lares. 

Como você articula as lutas específi-
cas das mulheres com as da sociedade 
como um todo? 

Lúcia -  Costuma-se colocar como 
se houvesse um movimento geral prio-
ritário e um movimento de mulheres 
secundário. Discordo disso. Na minha 
opinião, há um entrelaçamento dos 
movimentos específicos e o geral, uma 
interação. Temos um movimento geral 
que luta pela transformação econômi-
ca, social e política da sociedade, pelo 
fim das relações de dominação: explo-
rados X exploradores, operários X em-
presários, camponeses X latinfundlá-
rios, negro X branco, mulher X ho-
mem. A questão da mulher, portanto, 
é parte do movimento geral. 

Teresa -  Acho inviável a luta es-
pecifica sem a geral, e vice-versa. Acho 
que a luta é dos oprimidos de maneira 
geral. E não se pode lutar por eles, mas 
eles têm que se organizar e lutar, de 
forma pluralista. Autonomia do movi-
mento não significa fechamento, mas 

interrelaçAo. Acho que é inviável a 
mudança radical da sociedade se não 
for de forma a que 'todas as pessoas 
mudem tudo de maneira inteira. Não 
precisa ser no tapa. 

Heloneida — Tem que se articular 
como for possível. A gente não pode 
perder de vista que os deputados real-
mente ligados aos movimentos popu-
lares não são muitos. Houve momen-
.)S em que tive de largar uma reunião 
i' mulheres porque era chamada, por 
t'xemplo, na greve da Fiat. Ou para ir a 
:a:ss sembléia de professores E um 

pouco como a dupla jornada de traba-
lho da gente. As mulheres têm que 
atuar em todas as áreas. ' 

Qual a sua posição em relação ao abor-
to? 

Lúcia — A questão do aborto deve 
estar inserida na questão mais geral 
de mulher e saúde. Ou seja, ela está 
ligada à necessidade de atendimento 
médico-hospitalar gratuito para as 
mulheres (e à população em geral), à 
assistência pré e pós-parto, à maior 
informação sobre métodos contracep-
tivos. Por ora, no PT, centramos nos-
sos esforços na luta pela descriminail-
zação do aborto,  de modo  que a 

mulher que abortar deixe de ser consi-
derada criminosa. Mas na medida em 
que o movimento de mulheres já le-
vanta a luta pela legalização do abor-
to, nós também temos um compro mis-
so com esta luta. 

Teresa -  Sou a favor do direito da 
mulher lutar pela legalização do abor-
to. Não que ache o aborto uma coisa 
boa para a mulher ou a criança. Mas a 
condição de ilegalidade do aborto pre-
judica particularmente as mulheres 
pobres, obrigadas a praticá-lo em con-
dições péssimas. Hoje, o aborto é uma 
necessidade, e o INPS tem de fazê-lo. 
Sou a favor da mulher dispor de seu 
próprio corpo. E inviável ser contra a 
descrirninalização. Mas só a descrimi-
nalização não resolverá a questão, vis-
to que as mulheres pobres continua-

"o cno Lúcia. 

faz parte 71e72t0 
POltjc  da Vida 

a 
também,,  família 

rão fazendo o aborto em condições 
precárias. E uma solução para hoje — 
se daqui a 50 anos tiver uma solução 
melhor, ótimo. 

Heloneida —Sou pela despenaliza-
ção do aborto. Tem que sair do Código 
Penal. E acho que, se houver uma luta 
pela legalização do aborto, ela tem de 
ser precedida de uma espécie de ple-
biscito junto às mulheres. Tenho mui-
tas dúvidas sobre a posição das mu-
lheres, sobretudo as pobres, de fave-
las, operárias, etc., sobre o aborto. 

Alerta Feminista 
Foi lançado no Rio de Janeiro, na 

última semana de maio, o "Alerta 
Feminista para as Eleições". Resulta-
do de mais de seis meses de trabalho 
conjunto das feministas cariocas — 
de diferentes partidos políticos, gru-
pos de mulheres e independentes —; o 
"Alerta" lançou uma plataforma  con-
tendo as principais reivindicações do 
movimento de mulheres do Rio. Obje-
tivo: comprometer o maior número 
possível de candidatos com essa pla-
taforma, e também impedir que even-
tuais candidatos falem em nome das 
mulheres, manipulando com fins elei-
toreiros algumas de suas bandeiras 
sem que tenham qualquer compromis-
so efetivo com as reivindicações do 
movimento. Daí, o próprio nome de 
"Alerta Feminista" 

Entre os principais pontos da pla-
taforma lançada, constam: 

— alteração ou revogação de dis-
positivos como o item IV do artigo 219 
do Código Civil Brasileiro, que permi-
te ao marido anular o casamento caso 
desconheça o defloramento da mulher 
antes do matrimônio, ou do Código 
Comercial que determina a necessida-
de de autorização do marido para que 
a mulher estabeleça um empreendi-
mento comercial; 

-  construção obrigatória de cre-
ches pata os filhos de até 6 anos de 
idade de todos os trabalhadores, inde-
pendente de sexo; adoção imediata da 
licença de um mês para o pai traba-
lhador após o nascimento do filho; 
reconhecimento do atestado médico 
referente ao atendimento do filho me-
nor para abonar falta ou atraso da 
mãe ou do pai; estabilidade de 120 
dias para a mulher no emprego após o 
término da licença-maternidade; exi-
gência de construção de creches, esco-
las, lavanderias e restaurantes popu-
lares em todos os projetos de conjun-
tos habitacionais do BNH. 

— criação de assessoria feminista 
junto à Secretaria da Educação, com 
o objetivo de orientar a educação for-
mal e terminar com a discriminação 
sexual e racial; 

-  descriminalização do aborto, 
legalização de sua prática até 12 se-
manas de gestação e orientação para 
que ele não seja compreendido como 
método contraceptivo; garantia de 
pré-natal gratuito; complementação 
alimentar para as gestantes; adoção 
de um programa de planejamento fa-
miliar que garanta às mulhetes o co-
nhecimento dos diversos métodos con-
traceptivos e suas conseqü nclas, pa-
ra que não sejam manipuladas por 
políticas estatais natalistas ou anti-
natalistas. 

— que o atendimento de mulheres 
vitimas de espancamento ou estupro 
seja feito nos postos de saúde e não 
nas delegacias policiais. 

Mulheres do PDT, do PMDB e do 
PT, do Brasil-Mulher, do Centro da 
Mulher Brasileira, do SOS Mulher, de 
outros grupos e independentes parti-
ciparam da eleboração dessa plata-
forma. No entanto, o 'Alerta" tem um 
caráter absolutamente apartidário, e 
permanecerá de plantão durante pelo 
menos, todo o processo eleitoral: ora 
denunciando as manipulações das 
bandeiras do movimento, ora cobran-
do dos candidatos — mulheres e ho-
mens -  o compromisso com as reivin-
dicaçóes das MULHERIO-9 
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MULHERIO 

São 
Paulo 

As mulheres paulistas inte-
ressadas em ter no Parlamento 
não apenas pessoas com a 
quais concordem politicamente, 
mas mulheres que levantem 
suas bandeiras específicas, te-
rão muitas opções nestas elei-
ções. O PMDB lançou uma trin-
ca de candidatas: a advogada 
Sílvia Pimentei para deputada 
federal, a atriz Ruth Escobar 
para deputada estadual e a so-
cióloga Ida Maria Jancso para 
vereadora. As três promovem 
uma campanha conjunta, ba-
seada em grande parte nas 
questões da mulher, e há várias 
candidatas no Interior, especial-
mente para as Câmaras Munici-
pais. Paralelamente ao lança-
mento dessas candidaturas, as 
mulheres do PMDB estão se or-
ganizando em torno da candida-
tura de Franco Montoro ao go-
verno estadual, e já formaram 
uma assessoria técnica encar-
regada de elaborar üm progra-
ma de ação do governo. A as-
sessoria é composta por comis-
sões de estudos de creches e 
guarda das crianças, profissio-
nalização e mercado de traba-
lho, planejamento familiar, pro-
teção à mulher que sofre violên-
cia sexual, e criação, no gover-
no estadual, de uma assessoria 
para assuntos de mulher. Com o 
objetivo de fornecer subsídios 
às comissões técnicas, foram 
realizados três seminários na 
Capital e três no Interior, com a 
participação, no total, de cerca 
de 250 mulheres. 

O PT lançou um grande nú-
mero de candidatas no Estado, 
algumas delas com militância 
no movimento de mulheres. A 
jornalista lrede Cardoso concor-
re a vereadora, a militante políti-
ca Clara Sharf a deputada esta-
dual; e a atual deputada esta-
dual Irma Passoni e a atriz Bete 
Mendez a deputada federal. 
Muitas outras candidatas, con-
tudo, têm participado de reu-
niões na Assembléia Legislati-
va destinadas a discutir os as-
suntos que afetam mais de per-
to a mulher -  creches, planeja-
mento familiar, violência, abor-
to, Código Civil etc. -  e a elabo-
rar um programa de ação em 
comum. Entre elas, estão a as-
sistente social Luisa Erondina 
(a vereadora), a atriz Lélia Abra-

Tentando participar 
da gestão do poder 

mo (suplente de senadora) e a 
operária Janete, de Guarulhos 
(deputada federal). 

O PT tem uma comissão de 
mulheres que funciona como ór-
gão de assessoria à direção 
partidária. A comissão promo-
veu recentemente um encontro 
estadual e um encontro nacio-
nal de mulheres do PT, este 
último com a participação de 
candadatas de vários Estados. 

O PDT ainda não realizara 
sua convenção até o fechamen-
to desta edição, mas já havia 
muitas candidaturas Informais 
de mulheres pelo interior; uma 
candidata a prefeita em São 
Bernardo do Campo, uma candi-
data a governadora, Terezinha 
Zerbini, e uma candidata a de-
putada estadual, Ana Lulza 
Viana. 

Por falta de espaço para 
entrevistar todas as candidatas, 
neste número de Mulherio mos-
tramos o que pensam três can-
didatas a deputada estadual: 

Ruth Escobar, do PMDB 

"As mulheres hoje estão fazendo 
tudo, inclusive a nível político, mas 
não estão decidindo. E se nós não 
participarmos da gestão do poder, 
substancialmente nada vai ser altera-
do." E com determinação de começar 
a mudar essa situação que a atriz 
Ruth Escobar lançou sua candidatura 
a deputada estadual pelo PMDB. 

Com cinco filhos e três netos, Ruth 
foi uma das fundadoras da Frente de 
Mulheres Feministas, de São Paulo, 
patrocinou o primeiro número do jor-
nal Nós Mulheres e co-patrocinou o 1 
Congresso da Mulher Paulista, realiza-
do em 1979 em seu teatro. Presidiu três 
festivais internacionais de teatro e foi 
uma das fundadoras do Comitê Brasi-
leiro pela Anistia, entre outras ativi-
dades. 

Ruth 

"O importante 
é alterar 
a relação 

interpessoal." 

"Nós, mulheres candidatas -  con-
tinua Ruth -  temos que buscar estra-
tégias que possam ser colocadas na 
boca de todas as mulheres, no cotidia-
no e na miiitãncia de cada mulher. Na 
militãncia da sua independência, que 
tem que sair do arrazoado intelectual 
para vir para a prática do dia-a-dia. Eu 
mesma sou uma mulher conflitada en-
tre o que penso intelectualmente e o ú 
que sinto, pela formação arcâica, pa-
'riarcal Sofro essa contradição.' 

Ruth Escobar acha essencial a 
igualdade entre homens e mulheres na 
gestão do poder para conseguir alterar 
a relação interpessoal. "Estamos pen-
sando junto com algumas mulheres 
em discutir a plataforma fora desses 
chavões, dessas questões gerais que 
estão ál, para saber como transcender 
essas questões gerais, que já foram 
resolvidas a contento em alguns paí-
ses socialistas, mas a relação interpes-
soal não mudou. Em Cuba, por exem-
plo, eu estive participando de um Con-
gresso, e as mulheres continuam parti-
cipando das tarefas mais práticas, de 
terceiro, quarto escalão, mas elas não 
estão lá sentadas na mesa junto com 
os homens, a relação entre a popula-
ção continua extremamente machista, 
em termos estatísticos, a mulher tem 
acesso ao poder numa escala ridícula. 
Todos eles têm um bom exemplo de 
tipo zoológico: temos a nossa mulher 
ministra não sei do quê, temos a nossa 
secretária etc, assim como têm o seu 
negro, se bem que lá eu acho que eles 
superaram o problema do racismo, 
mas existe um machismo ainda muito 
arraigado. 

"Mesmo dentro dos partidos, as 
candidaturas de mulheres são vistas 
com paternalismo. Nós, do PMDB, te-
remos uma trinca de candidatas aqui 
em São Paulo que ainda não foi assi-
milada totalmente por muitos. Você 
percebe como eles nos dão a palavra, 
como se dirigem a nós, a própria rela-
ção afetiva é paternalista. Isso é reve-
lado no tratamento, na linguagem. Al-
guns se dirigem a mim dizendo: 'Ruth 
Escobar, uma mulher que vale por 10 
homens'. Por que 10 homens? Quer 
dizer que as qualidades que eu tenho 
são típicas de homens? Não, talvez eu 
tenha um acúmulo de qualidades que 
são típicas de mulheres também. E 
eles acham que me fazem um elogio... 
Por isso, acho que todas que estamos 
lutando por um mandato devemos dis-
cutir a esse respeito. É importante que 
a gente preserve o feminino que temos 
dentro de nós. Não quero que, para se 
chegar ao poder político, a gente tenha 
que reproduzir o modelo masculino". 

A plataforma política de Ruth Es-
cobar, já divulgada em folhetos de 
campanha, é calcada na questão cul-
tural (socialização e democratização 
da cultura) e na questão da mulher 
igualdade de salários, creche, legisla-
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ção etc). Ela inclui a reivindicação da 
legalização do aborto, 'necessária até 
para que se consiga diminuir a quanti-
dade de abortos que são feitos nesse 
país." 'Existem setores da direita que 
discutem o assunto com multa má fé, 
quando dizem: 'Ah, quer dizer que 
você é favorável ao aborto?' Não sou 
favorável ao aborto, e acho que nenhu-
ma mulher é favorável, porque é uma 
coisa extremamente penosa. Agora, o 
que acho terrível é que segmentos da 
população sejam tão sacrificados". 

Clara Sharf, do PT 

Com 57 anos, Clara Sharf, candi-
data a deputada estadual pelo PT, 
participa do movimento de mulheres 
desde 1948, com interrupção apenas 
dos anos em que esteve exilada em 
Cuba, de 70 a 79. Viúva de Carlos 
Marighela, integra a Comissão de Mu-
lheres do PT de São Paulo. Aqui, sua 
entrevista a Mulherio: 

Você é feminista, Clara? 
Eu, desde 1946, luto pela mudança 

da condição da mulher, quando ainda 
não existia no Brasil o chamado movi-
mento feminista, comas característi-
cas que ele tem hoje. E claro que essa 
minha participação no movimento de 
mulheres sempre esteve ligada a uma 
participação política iNtensa. Então 
'u acho que responder sim ou não a 
essa pergunta não seria uma resposta 
correta. Eu acho que não se trata de 
ser ou não feminista, se trata de que 
atitudes você tomou na sua vida em 
relação a essa questão. Então minha 
resposta é a seguinte: desde que eu 
comecei a militar politicamente, co-
mecei a militar para que se modificas-
se a situação da mulher no país. 

Como você define o feminismo? 
Há pessoas que acham que o femi-

nismo é um movimento social que só 
deve se preocupar com a questão ex-
pecffica da mulher, e não deve ser nem 
partidário nem político, é um movi-
mento social isolado. A minha opiniã 
é de que o movimento feminista não 
pode ficar à margem da vida política 
do país, não pode ficar à margem da 
vida partidária, ele tem que participar 
da especificidade da luta da mulher 
ligada às reformas de estrutura do 
país. Sem Isso ele não alcança seus 
objetivos, porque fica uma luta em 
forma de gueto, ou seja, as mulheres 
pra dentro das mulheres, colocandc 
problemáticas isoladas que são especí-
ficas e são importantes, mas ficam 
fora do contexto da sociedade. Se ele 
for assim, o apoio da sociedade é mais 
lento, primeiro porque a luta da mu-
lher pela sua especificidade é uma luta 
ideológica muito longa, e se você isola 

Ana Luiza 

"Devemos 
politizar 
a palavra 
amor." 

esse movimento das outras lutas que o 
povo enfrenta para transformar essa 
sociedade que é injusta, desigual, de 
repressão e opressão, você não conse-
gue atrair muitas forças para esse mo-
vimento. 

Sua plataforma de luta já está pron-
ta? Como você inclui dentro dela a ques-
tão da mulher? 

Eu não tenho plataforma pronta, 
aliás não só eu, mas todos nós do PT. 
Nós temos muitos pontos de debate 
que são extraídos da própria luta da 
mulher no seu dia-a-dia, não é uma 
plataforma inventada. Como eu acho 
que a luta das mulheres deve ser uma 
luta solidária, defendo a aproximação, 
o intercâmbio de experiência e a soli-
dariedade entre as mulheres brasilei-
ras e as mulheres de outros países do 
mundo, principalmente as mulheres 
dos povos da América Central e do 
Caribe, que eu acho que têm muito a 
ver com a nossa problemática tam-
bém. Agora na minha plataforma a 
questão da mulher vai ter um peso 
muito grande, mas não vai ser a única. 

Você é a favor da legalização do 
aborto? 

O que se discute muito é que o 
aborto é feito por milhares de mulhe-
res no Brasil e o que não se costuma 
dizer é que muitas mulheres abortam 
por más condições de trabalho inclusi-
ve. Essa questão também se coloca de 
forma abstrata: é a favor ou contra o 
aborto? Não é nada disso. O aborto é 
feito no dia-a-dia, mas não existe na 
sociedade brasileira ainda uma discus-
são tão ampla para que ela assuma 
essa questão publicamente. Nós acha-
mos que um passo importante, agora, 
já, é lutar pela despenalização do 
aborto, quer dizer, se uma mulher 
aborta por situação econômica, por 
problemas familiares, por problemas 
morais, etc., etc., que isso não seja 
considerado um crime. Quem mais so-
fre com o fato de o aborto ser clandes-
tino é a mulher pobre, a mulher traba-
lhadora. A despenalização abre um 
passo para a discussão da legalização 
do aborto. Eu acho que se deve travar 
na sociedade brasileira uma grande 
discussão em torno da questão da saú-
de da mulher em geral, e dessa discus-
são também faz parte o aborto. 

Ana Luiza Viana, do PDT 
Por uma mulher mais amada, por 

uma natureza não devastada, por uma 
vida sem racismo, por uma terra mais 
dividida, por uma infância amparada, 

Clara 

"O feminismo 
não pode 

ficar à margem 
da vida 
política." 

por alimentos mais baratos, por em-
pregos. Esses são os pontos básicos da 
plataforma de Ana Luiza Viana, candi-
data a deputada estadual pelo PDT. 

Com 34 anos, casada, economista, 
Ana Luiza diz: "Há cinco anos atrás, 
seria considerado ridículo colocar em 
uma plataforma política 'por uma mu-
lher mais amada'. Hoje, há espaços 
para incorporar subjetividade na polí-
tica e exigir coisas mais fraternas. O 
que seria novidade na política hoje? 
Há milhares de homens falando dos 
males do capitalismo, do modelo eco-
nômico. O que seria uma plataforma 
feminista? Serias a meu ver, conseguir 
ir além disso. E politizar a palavra 
amor, e conseguir falar de amor para 
homens." 

Ana Luiza é professora de Econo-
mia da PUC de SãoPaulo e militante 
do PDT desde 1979. Em 1968, foi dire-
tora do Centro Visconde de Calru, e 
presa política em 1968 e em 1973. Ape-
sar de nunca ter militado diretamente 
em grupos feministas, ela se considera 
feminista. 

"Houve um momento em que o 
movimento feminista não me atraia, 
quando ele não era nada mais nada 
menos do que um braço das organiza-
ções políticas no Brasil. Mas de 80 
para cá houve um questionamento à 
forma de fazer política mesmo, que é 
uma coisa autoritária, uma reunião 
com palavras de ordem, apartes etc, 
há até um linguajar comum às pessoas 
que já militaram. Quando começou 
esse questionamento e quando se co-
meçou a dar espaço para as questões 
feministas, a luta das mulheres ga-
nhou corpo. E mesmo para as mulhe-
res que não estavam diretamente liga-
das houve conseqüências grandes. Ho-
je pelo menos as pessoas se sentem 
envergonhadas de ter uma postura 
machista clara, de segregar as mulhe-
res e de falar determinadas coisas que 
eram comuns na própria militância 
política de esquerda. O que eu acho 
importante no movimento feminista é 
que ele questiona as estruturas de 
poder, o autoritarismo." 

Ana Luiza acha que a grande força 
democratizadora dentro dos partidos 
hoje é "a organização através de seto-
res: as mulheres, os jovens, os sindica-
listas, os negros. No Rio Grande do 
Sul, no Rio de Janeiro, o PDT já tem 
movimentos fortes, atuantes. Aqui em 
São Paulo ainda não. Fizemos alguns 
encontros de mulheres, mas se discu-
tiu mais as questões do partido. A 
campanha eleitoral vai dar uma nova 
dinâmica, com mais reuniões, mais 
discussões. As coisas vão se encami-
nhar naturalmente. MULHERIO 
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Nos Estados, tema é 
incorporadoá campanha 

O número de mulheres can-
didatas é maior hoje em seu 
Estado do que nas eleições an-
teriores? Há candidatas femi-
nistas? Vocês estão apoiando 
enquanto grupo uma candidata 
ou um candidato? Vocês acham 
que a questão da mulher está 
sendo mais abordada pelos po-
líticos atualmente? Mulherio en-
viou essas perguntas a grupos 
feministas de todo o País na 
tentativa de traçar um quadro o 
mais fiei possível da campanha 
eleitoral. Alguns deles nos res-
ponderam. As situações são di-
ferentes de Estado para Estado, 
mas em quase todos houve um 
avanço claro nestas eleições na 
incorporação da discriminação 
à mulher como um tema político. 

Aqui, um resumo das res-
postas: 

G oiás 
Relato enviado por Consuelo Nas-

ser, do Centro de Valorização da Mu-
lher (CEVAM). 

Em conseqüência do avanço de-
mocrático, embora pequeno, da socie-
dade brasileira, foram ampliados to-
dos os espaços da participação popu-
lar nas eleições de 1982, inclusive de 
mulheres. O MDB teve uma candidata 
a vereadora em Goiânia em 1978; ago-
ra o PMDB tem 11 candidatas a verea-
dora, embora nenhuma a senadora, 
deputada federal ou estadual. O PDS 
tem hoje uma candidata a deputada 
federal, uma a estadual e uma a verea-
dora. O PDT tem uma candidata a 
vereadora em Goiânia e duas candida-
tas a deputada estadual. 

Nenhuma das candidatas se atre-
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veu até agora a assumir-se Inteiramen-
te como porta-voz do movimento femi-
nista, embora algumas  tenham-se 
destacado nos últimos anos como ati-
vistas do movimento. Três delas per-
tencem ao CEVAM (Conceição Gayer, 
Maria Lulza Amora e Zélia Resende, 
as três candidatas a vereadora pelo 
PMDB). Outra é advogada do progra-
ma Mulher, da TV Anahangüera, Ma-
ria Dagmar Bezerra. A candidata a 
deputado estadual pelo PDS, Anésla 
Ferreira, dirige há mais de um ano 
uma entidade de nome Associação das 
Mulheres Goianas. 

O CEVAM é uma frente de mulhe-
res e por isso não apóia formalmente 
nenhum candidato. Mas individual-
mente a maioria das militantes está 
apoiando Conceição Gayer, que tem 
grandes possibilidades de ser eleita. 
Conceição é muito conhecida no Esta-
do. Obteve o primeiro lugar em um 
concurso para delegada de policia de 
carreira, em 1976, quando se submeteu 
a provas como corrida transportando 
pesos de 60 quilos, rastejamento, salto 
de altura e distância e arremesso de 
granada. Em 1979, assumiu a Delega-
cia de Menores, cargo em que obteve 
grande destaque nos meios de comuni-
cação por denunciar a situação de 
abandono do menor infrator no Esta-
do. Sua atitude lhe valeu muitos inimi-
gos, e finalmente foi exonerada do 
cargo em abril de 1980, ao libertar 30 
menores da prisão. Conceição tem três 
filhos e, pressionada pelo marido a se 
decidir entre a política e o casamento, 
escolheu a política e desquitou-se em 
março. 

Concordamos que está havendo, 
nas presentes eleições, uma tentativa 
diferente de abordar a questão da mu-
lher. Dizemos tentativa porque se nota 
nos partidos uma certa perplexidade 
quanto ao que sejam especificamente 
as reivindicações da mulher goiana. E 
dizemos diferente, porque ser lembra-
da nas eleições não é novidade para as 
mulheres, dado o contingente eleitoral 
que elas significam. Acontece que ago-
ra estamos sendo questionadas sobre 
nossas reais aspirações e não, como 
ocorria antes, sobre "o que os homens 
querem que elas queiram" (comida e 
roupa mais baratas, escolas para os 
filhos, empregos para os maridos). 

O PMDB criou uma Frente Femi-
nina e recentemente convidou o CE-
VAM para debater com o candidato a 
governador, IrIs Rezende Machado, 
sobre "as bandeiras de luta do movi-
mento feminino no país" 

Bahia 
Relato enviado pelo Brasil Mulher. 
Nas eleições passadas, só houve 

uma candidata em Salvador, pela Are-
na. Este ano, o PT tem uma candidata 
a deputada federal, o PMDB tem uma 
candidata a deputada estadual e qua-
tro a vereadora, e o PDS tem duas a 
deputada estadual e cinco a verea-
dora. 

O Brasil Mulher não está apoiando 
formal ou informalmente nenhum 
candidato, mas individualmente algu-
mas participam de comitês eleitorais. 

A questão da mulher está sendo 
muito abordada aqui em função das 
eleições. De repente todo mundo resol-
veu, de uma forma ou de outra, assu-
mir a questão da mulher, e, o que é 
incrível para nós, "ousar" falar sobre 
feminismo, até se assumindo como tal. 
Alguns candidatos e candidatas são 
sinceramente sensibilizados pela 
questão, mas sentimos que, para a 
imensa maioria, trata-se apenas de 
uma estratégia eleitoral. 

Tivemos dificuldades para obter 
dados de todas as candidatas, mas 
conseguimos de três, mais ligadas à 
questão da mulher, todas candidatas a 
vereadora pelo PMDB, embora nenhu-
ma delas seja oriunda de grupos femi-
nistas. 
Amabflla Almeida ocupou na década 
de 50 cargos de direção na Associação 
Feminina da Bahia, atuando também 
na Federação de Mulheres do Brasil, e 
em 1980 organizou o movimento femi-
nino do PMDB. Em seu programa ela 
dá grande destaque às reivindicações 
das mulheres, comprometendo-se a lu-
tar "contra todas as formas de discri-
minação da mulher na sociedade", pe-
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la criação e organização da Casa da 
Mulher Baiana", "pela extensão da 
CLT às empregadas domésticas" e pe-
la 'criação de centros de assessoria à 
mulher", entre outros. Ela diz: "O es-
paço que as mulheres vêm conquistan-
do na sociedade e as perspectivas que 
se abrem para a luta contra sua discri-
minação to mam da maior importân-
cia a utilização dos mecanismos le-
gais, como os mandatos parlamenta-
res, para a concretização das bandei-
ras feministas". 

Sílvia Cardoso Cerqueira, em en-
trevista, diz que é feminista, "princi-
palmente porque sou uma negra, mu-
lher e nós sofremos uma discrimina-
ção dupla por sermos negras e mulhe-
res. Sou feminista na medida em que 
tento orientar as minhas companhei-
ras na sua própria Imposição como 
mulheres, porque sinto que a primeira 
mudança tem que ser de nós mulheres 
no sentido de nos aceitarmos como 
seres normais e capazes, e numa atitu-
de de dentro para fora expulsar toda a 
passividade, a submissão, a inferiori-
dade, o serviçalismo e todos os Ismos 
inerentes às mulheres". 

Já Lídice da Mata, conhecida co-
mo Baixinha ou Liu, presidente do 
Diretório Central dos Estudantes, diz: 
Sou feminista porque entendo o femi-
nismo como a busca da mulher pela 
conquista da sua emancipação, pela 
afirmação da sua Identidade de mu-
lher, os seus valores e anseios, pela 
conquista de direitos iguais. Apesar do 
meu programa ainda estar em proces-
so de discussão, tenho já definidas 
algumas bandeiras: contra a violência 
sobre a mulher (pretendo sistematizar 
denúncias durante a campanha), por 
creches nos bairros e nos locais de 
trabalho, pela garantia e ampliação 
dos direitos trabalhistas da mulher, 
apoio ao projeto Sílvia Pimental e pela 
legalização do aborto. Participo da 
comissão de organização do movimen-
to de mulheres da Bahia. Defendo a 
formação de uma entidade de mulhe-
res para unificar o nosso movimento, 
que seja formada por todas as organi-
zações de mulheres existentes no nos-
so Estado." 

Santa 
Catarina 

Relato enviado pelo Grupo Femi-
nista Vivências. 

Nas eleições de 1978 tivemos em 
Florianópolis uma única candidata 
mulher, Maria Schirley Donato, que se 
elegeu suplente de senador pelo MDB. 
Este ano deverão concorrer uma can-
didata a vereadora por partido, além 
de uma candidata a deputada esta-
dual pelo PMDB, uma a 2° suplente de 
senador pelo PDS e uma candidata a 
governadora pelo PDT. Mas deve-se 
lembrar que a última é uma candida-
tura "suicida". Se fosse viável a vitória 
do PDT em Santa Catarina, o candida-
to seria o marido dessa candidata. Ele 
deverá sair para deputado federal, e a 
candidatura de sua mulher, portanto, 
garante a dele, sem desgastá-lo. 

Há apenas uma candidata femi-
nista, que se assume como tal: Clair 
Castilhos Coelho, candidata a verea-
dora pelo PMDB de Florianópolis e 
membro do Vivências. A maioria dos 
membros do grupo, individualmente, 
está apoiando sua candidatura. 

A questão da mulher está sendo 
mais abordada pelos políticos atual-
mente, embora muitos o façam de 
forma equivocada. A maioria liga o 
assunto mulher com a reivindicação 
por creche e não aprofunda a análise. 
Raramente é tocada a questão da dis-
criminação salarial, sexual ou da vio-
lência. A Impressão que se tem é de 
um discurso eleitoreiro e oportunista. 
O assunto mulher só aparece porque 
os candidatos homens perceberam 
que pode render bons dividendos elei-
torais. Teve até um candidato do PDS 
que no Dia Internacional da Mulher 
fez um discurso tendo como tema cen-
tral a Virgem Maria e a sua própria 
mãe. 

Ceara 
Relato enviado pelo Grupo Femi-

nista 4 de Janeiro. 
Todos os partidos que se consegui-

ram firmar por aqui (PDS, PMDB, PT) 
possuem mulheres concorrendo pelo 
menos ao cargo de vereadoras. A de-
putada Maria Luiza Fontenelle 
(PMDB), que faz parte da União das 
Mulheres Cearenses, defende em seu 
programa algumas reivindicações do 
movimento de mulheres, mas não se 
diz feminista. 

O Grupo 4 de Janeiro não apóia 
nenhuma ou nenhum dos candidatos, 
por sabermos que não há interesse em 
levar as reivindicações do movimento 
feminista em frente. Individualmente, 
somos quase todas filiadas ou simpáti-
cas ao PT e votaremos em candidatos 
desse partido não por estarem identifi-
cados com as reivindicações feminis-
tas, mas por possuírem posições que 
achamos coerentes em relação às mu-
danças sociais. Nenhum político fala 
da questão da mulher, continuamos 
totalmente abandonadas por eles. Que 
burros que são! Nós começamos a con-
versar sobre eleições, no grupo, com 
maior profundidade, devido à carta de 
vocês. Isso é muito bom. É o Mulherio 

atuando, concretamente, em um 
grupo. 

Espírito 
Santo 

Relato enviado pelo Grupo de Mu-
lheres de Vitória e pelo Grupo de Estu-
do da Mulher (GEM). 

Nas eleições passadas, apenas 
quatro mulheres se candidataram no 
Estado. Agora, há cinco candidatas do 
PMDB e 13 do PT. O PDS ainda não 
definiu seus candidatos. Acreditamos 
que, entre as 18 candidatas, quatro 
levantam questões que se identificam 
com as lutas dos movimentos de mu-
lheres: Maria José Machado, Brice 
Bragato e Maria das Graças Andrlatta 
e Silva, todas do PT, e Mirtes Bevilac-
qua, do PMDB. Porém, nenhuma de-
las se assume como fe minista. 

Piauí 

Relato enviado por Maria Francis-
ca de Matos, pela Coordenação do 
Movimento de Mulheres de Teresina. 

Em 1978, houve quatro candidatas 
no Estado; em 1982, haverá provavel-
mente 11 candidatas -  seis do PDS, 
três do PT e duas do PMDB. Em seu 
discurso, elas se dizem identificadas 
com as reivindicações do movimento 
de mulheres, mas na prática isso não 
ocorre. Nenhuma delas se assume co-
mo feminista e nenhuma saiu do movi-
mento, embora algumas do PT sejam 
simpatizantes do movimento. Acha-
mos importante o debate político, mas 
ainda não foi possível elaborar ne-
nhum documento sobre as eleições. 
Nosso grupo não apóia nenhum candi-
dato, mas esse apoio ocorre em caráter 
individual. 

c,) 
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A visão dos movimentos de mulhe-
res sobre o planejamento familiar tem 
evoluído recentemente: de oposição pu-
ra e simples a qualquer tipo de planeja-
mento, passa-se a admitir que ele é 
necessário, dentro de novos moldes. O 
assunto é debatido amplamente e os 
partidos políticos de oposição, graças à 
atuação das feministas, começam a dar 
ao tema a importância que sua comple-
xidade merece. 

As mulheres sentem no próprio cor-
po e na própria vida a necessidade de 
controlar sua fecundidade. A reivindica-
ção de "maternidade vooluntária" tem 
sido uma das suas lutas fundamentais 
desde o século passado. Paralelamen-
te, políticas natalistas ou antinatalistas 
têm usado o corpo feminino como patri-
mônio social, sem nenhuma considera-
ção pelos seus interesses e necessida-
des pessoais. 

Atualmente, a liberdade reprodutiva 
é limitada por uma série de fatores 
sócio-econômicos e ideológicos. Para 
as mulheres solteiras e sem dinheiro, é 
praticamente impensável ter filhos. 
Igualmente, para as mulheres casadas 
sem acesso a atividades gratificantes 
fora do lar, é praticamente impossível 
não ser mãe. Outros fatores dificultam a 
vida daquelas a quem resta alguma 
margem de opção: milhares de mulhe-
res não têm informações sobre o próprio 
corpo, nem acesso aos serviços médi-
cos necessários para o uso de certos 
métodos anticoncepcionais, a maioria 
dos médicos impõe autoritariamente um 
dos métodos, sem permitir que a pacien-
te escolha de acordo com seus interes-
ses; todos os métodos existentes apre-
sentam desvantagens. A ausência de 
creches e de garantia de emprego tor-
nam incompatíveis a maternidade e o 
trabalho assalariado. A falta de divisão 
do trabalho doméstico faz da maternida-
de uma ocupação de tempo integral que 
impede a participação política e social 
da mulher. Os salários baixos fazem da 
procriação uma ameaça ao nível de 
vida. 

A sociedade competitiva dificulta 
as relações afetivas e faz com que o 
adulto seja compelido a ter filhos para 
compensar suas frustrações. 

Tudo isto limita o direito de opção e. 
portanto, a luta pelo acesso à contra-
cepção é apenas uma das partes da 
campanha pela maternidade livre. 

Mulherio contribui para este debate 
entrevistando Elza Berquó, demógrafa 
brasileira de renome internacional. Cas-
sada em 1969, quando era catedrática 
de Estatística, da Faculdade de Higiene 
e Saúde Pública da USP, Elza é atual-
mente diretora do Cebrap. Ela tem esta-
do à frente de pesquisas importantes, 
como a Pesquisa Nacional sobre Repro-
dução Humana e participado freqüente-
mente de comissões científicas nacio-
nais e internacionais como o Clcred, a 
IUSSP e a lis. 

Na questão do planejamento fami-
liar, Elza tem-se destacado como uma 
das mais abalizadas vozes de oposição 
ao controle da natalidade imposto pelo 
governo, que procura apresentar a limi-
tação dos nascimentos como a solução 
para os problemas sociais, e que única 
e exclusivamente incentiva práticas an-
ticonceptivas. Mulher charmosa e dinâ-
mica, na porta de seu escritório acon-
chegante um cartaz avisa: woman 
power. 

REPENSANDO 
NOSSAS 
PROPOSTAS 

"Mais do que nunca nós devemos assumir que 
o planejamento familiar é necessário, 

só que ele deve ser propriamente desenvolvido", 
diz a demógrafa Elza Berquó em entrevista 

a Carmen Barroso e Wanda Nestiehner, de Mulherio 

O Censo de 1980 mostrou uma acen-
tuada queda da taxa de fecundidade na 
última década. Mostrou também a per-
sistência das diferenças de fecundidade 
entre o meio rural e o meio urbano, e 
entre as diversas regiões do País. Que 
papel o planejamento familiar desempe-
nhou neste processo? 

Na verdade, esta queda, de aproxi-
madamente 24% na taxa global de 
fecundidade, entre 70 e 76, representa 
uma queda muito grande. Principal-
mente levando-se em conta que a fe-
cundidade antes permanecia pratica-
mente estável. Essa queda na taxa de 
fecundidade pode ser decomposta em 
termos: 1°. da estrutura etária da po-
pulação feminina; 2°, da proporção das 
mulheres casadas; 3°. da fecundidade 
marital. 

E o que você observa no Brasil 
como um todo e regionalmente, com 
algumas diferenças, é o seguinte: os 
dados sobre a estrutura etária e a 

Com a 
liberação 
feminina, 
o homem nunca 
esteve tão 
liberado: 
foram tiradas 
das suas 
costas todas as 

responsabilidades. 

proporção de mulheres unidas mari-
talmente mostram que estes seriam 
fatores que poderiam aumentar a fe-
cundidade. E onde está o maior res-
ponsável pela queda é na fecundidade 
marital. E isso significa uma regulação 
da fecundidade. Então eu acho que os 
anticoncepcionais, a idade ao casar e 
mais a mudança nos padrões de casa-
mento levaram à queda, além dos fato-
res estruturais que determinaram que 
essas coisas todas estivessem pre-
sentes. 

Como você vê a questão da esteriliza-
ção? 

Há estudos que dizem: há uma 
de manda incrível por esterilização 
Mas primeiro, antes da demanda, foi 
criada toda uma motivação para essas 
mulheres, da mesma forma que você 
faz propaganda de qualquer coisa, até 
de sabão em po 

No Nordeste, a esterilização é um 
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meio anticoncepcional que ultrapassa 
o uso da pílula. Das esterilizações fei-
tas em Pernambuco, 65% foram prati-
cadas de 1976 pra cá, e a maioria delas 
pelo INAMPS. O Nordeste é um exem-
plo claríssimo de que o planejamento 
familiar está sendo desenvolvido de 
forma massificada. 

Eu acho que a esterilização femini-
na, no Brasil e nos outros países em 
que está sendo exercida, representa a 
forma mais autoritária que nós já pre-
senciamos de controle da natalidade. 
Nenhuma outra foi tão autoritária co-
mo esta, porque eu quero ver se a 
reversão de uma esterilização vai ser 
tão fácil como está sendo fácil fazer 
laqueadura. 

Com isso, não estou querendo co-
locar-me do lado das pessoas que es-
tão contra o planejamento familiar, de 
forma alguma! Eu acho, que mais do 
que nunca nós devemos assumir que 
ele é necessário. Só que deve ser pro-
priamente desenvolvido. 

A peS '"sa dos 

métodos 

an tIco C 5PCI0  
m ascuui 0S  

ca m a a passo  

de tsrt8fuga. 

Qual sua opinião sobre o Pró-família, 
programa lançado pelo governo do Esta-
do de São Paulo? 

Em primeiro lugar, considero 
que o Pró-família, da forma que entrou 
no cenário, revelou uma enorme le-
viandade. Acho que um governo que 
está terminando seu mandato não de-
veria começar algo que poderia ter 
uma repercussão positiva ou negativa 
muito séria, sem nenhuma participa-
ção, absolutamente nenhuma, de asso-
ciações, da população, etc. Também 
até hoje não ficou claro de onde vem 
seu financiamento. Outro problema é 
que o Pró-família ignorou a Secretaria 
de Saúde do Estado. Parece uma lou-
cura completa, um programa como 
esse ser introduzido por um Serviço de 
Assistência Social, ligado ao Fundo do 
Palácio! Se a própria Secretaria de 
Saúde tem dificuldade em oferecer 
uma cobertura total a um programa 
como o Pró-família, imagine um servi-
ço de assistência social. 

Indo agora à questão básica, eu 
acho que o projeto ignora completa-
mente os novos padrões de relaciona-
mento sexual que estão aí. 

Também a tal da "paternidade 
responsável" -  eu não sei por que 
nunca a chamaram de maternidade 
responsável -  é um negócio totalmen-
te ultrapassado que não mobiliza 
mais, a não ser um pequeno grupo 
moralista. Então, eu sou contra o Pró-
Família da forma como ele foi instituí-
do, a rapidez com que ele apareceu e o 
não esclarecimento dos seus reais ob-
jetivos. 

Você acha que está superado o 
debate ideológico, que já se tornou des-
necessário repetir que as condições de 
vida não dependem primordialmente da 
limitação da natalidade? 

Não, eu acho que não está en-
cerrado, tanto que numa reunião in-
ternacional de parlamentares a ser 

realizada em outubro em Brasília a 
tônica vai ser essa. Isto é, que, para 
realmente se poder ter um desenvolvi-
mento maior no Brasil, é preciso con-
trolar a natalidade. Se essa convicção 
continua a existir é porque eles não 
querem ver que, mesmo com a grande 
queda da fecundidade ocorrida nas 
populações de baixa renda, continua-
mos com um grande segmento de po-
bres na população. Aí à que está o 
equívoco fundamental, que explica 
porque a esquerda e as oposições, via 
de regra, acabem sendo negativamen-
te sensíveis a qualquer coisa que fale 
de planejamento familiar. 

Nós, mulheres de classe média, a 
quem nunca foi negado o acesso a qual-
quer meio anti-concepcional, não esta-
mos muito felizes com as alternativas 
que temos. Estamos constantemente 
mudando de método, um óbvio indica-
dor da imperfeição de todos eles. Por 
isso, feministas de vários países estão-
se articulando para uma atuação política 
a nível da definição das prioridades de 
pesquisa. Por exemplo, em 1976, de 70 
milhões de dólares gastos em pesquisas 
contraceptivas fora das indústrias far-
macêuticas, apenas 50 mil foram gastos 
nos metodos de barreira: diafragma e 
camisinha. Mas os métodos mais segu-
ros e mais baratos não dão lucro para as 
multinacionais. Então, a nível de Bra-
sil, você vê alguma coisa que se possa 
fazer? 

As próprias pesquisas sobre a 
pílula -  na tentativa de diminuir o 
número de contra-Indicações ou a pe-
riodicidade -  estão um tanto paradas. 
Isso ocorre porque os recursos estão 
sendo principalmente utilizados em 
benefício dos métodos definitivos e 
muito pouco nos outros. 

Quando internacionalmente se 
parte para métodos como a esteriliza-
ção, é a admissão de um certo fracasso 
dos outros métodos que não são defi-
nitivos. Alguma coisa realmente acon-
teceu para se chegar a isso: ou falta de 
interesse, ou porque, enfim, todos os 
movimentos políticos conseguem che-
gar só até uma certa esfera e são 
outras as forças que atuam na 
verdade. 

Hoje, a gente se encontra em duas 
extremidades de um gradiente: ou se 
está partindo para os métodos bem 
naturais, ou para os definitivos. No 
Japão o Condom voltou a ser o método 
mais usado. Porém, em geral, as mu-
lheres, assim cornos os homens, en-
tram um pouco nesse modernismo e 
ninguém quer mais saber de usar os 
métodos mais simples. 

Não digo nem pesquisa, eu acho 
que seria importante mais ação: gru-
pos de trabalho, mesas-redondas, etc., 
realizados em todos os ambientes, jun-
to às mulheres e também aos homens. 
Talvez isso pudesse surtir algum efeito 
no sentido desejado. 

Outro ponto que tem preocupado 
as feministas é a falta de proteção con-
tra riscos desnecessários de novas dro-
gas que estão sendo pesquisadas, ou da 
aprovação prematura para comercializa-
ção de métodos insuficientemente pes-
quisados, por exemplo, a pílula seqüen-
cial e o DIU Dalkon Shield, que depois 
foram retirados do mercado. Há também 
a injeção Depo-provera usada em al-
guns países e proibida em outros. As-
sim, tem-se denunciado que a grande 
maioria de pesquisadores são homens 
que nunca usarão os métodos que de-
senvolvem. E tem-se reivindicado maior 
participação do sujeito de pesquisa no 
desenvolvimento e aprovação dos proje-
tos. Você acha isso exequível? 

A questão é um pouco mais 
geral, e também independente de ser 
homem ou mulher. Na verdade, os 
interesses econômicos estão presentes 
de tal forma que estoques acumulados 
que não têm saída no mundo mais 
desenvolvido acabam lotando os paí-
ses em desenvolvimento. Freqüente-
mente aparecem medicamentos que já 
estão mais do que proibidos em alguns 
centros e que nós, aqui, estamos con-
sumindo porque eles estão sendo ven-
didos. 

___ nidade 
A tal de ei" -  eu não 
respOfl5é 
se i por que  nunca 

ch a mara m de 
materflhda de 

As populações dos países menos 
desenvolvidos são usadas como co-
baias para tudo quanto se faz nos 
hospitais e escolas. Tudo isso é real, 
tudo isso é lastimável. Então, quantas 
mulheres do Terceiro Mundo não fo-
ram e continuam sendo cobaias? E 
ainda continuam sendo consumidoras 
de técnicas, medicamentos ou de tra-
tamentos que já estão fora de uso. 

Onde eu acho que a mulher é espe-
cificamente sacrificada é no fato de 
que a pesquisa dos métodos anticon-
cepcionais masculinos caminha a pas-
so de tartaruga. Aí é que eu acho que 
há desinteresse. 

Também tem-se argumentado 
que, quando o homem assume o contro-
le, a mulher fica na sua dependência, o 
que é problema quando não há consenso 
sobre se quer ou não a gravidez e quan-
do o indivíduo não é confiável. 

Essa é uma questão delicada. A 
gente precisa ter bastante cuidado nas 
colocações. A mim me parece que esta 
liberação feminina com seu corpo, 
com sexo, na utilização de anti-
concepcionais, etc, tem também como 
conseqüência imediata que o homem 
nunca esteve tão liberado. Foram tira-
das das suas costas todas as responsa-
bilidades. A mulher faz aborto, a mu-
lher toma a pílula, a mulher põe o DIU, 
se esteriliza, a mulher amamenta, a 
mulher tudo. 40. MULHERIO 
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Como voeé %e o incentivo ao aleita-
mento, como uma forma de diminuir a 
natalidade? 
É uma variável bastante estra-

tégica para a regulação da fecundida-
de. Até que é uma coisa benéfica para 
todo mundo, principalmente para a 
criança. Mas eu ainda vejo isso como 
uma exploração da mulher porque, no 
momento que você tem que dar o 
peito, o homem fica completamente 
livre de tudo. Porque a mamadeira, 

- até que ele podia esquentar, não é? E 
mais um encargo nos ombros das mu-
lheres. Eu tive um problema ético mui-
to grande ao fazer pesquisa sobre alei-
tamento porque no audiovisual do 
governo, por exemplo, o que aparecia 
era quanto o Brasil Ia economizar em 
divisas por não importar leite. Eu me 
irritei profundamente com isso porque 
era mais um encargo para a população 
pobre, porque, se você for de classe 
alta, você não amamenta, maS os tais 

o flgutO da 
afl eame1t  

é tão 
uaflto 

Prioritário  otsa.  

anticorpos que o filho precisa ter, você 
resolve tudo de outro jeito. E, se tiver 
algum problema por não ficar perti-
nho de você, você põe no psicanalista. 

Eu acho também que você não po-
de falar de aleitamento materno sem 
ter creche, que é um outro ponto funda-
mental. E o grau de prioridade que as 
autoridades brasileiras dão ao aleita-
mento não é o mesmo grau de preocu-
pação que vão pôr nas creches. 

E, além do mais, tem um outro 
ponto importante: , dizem que, por 
mais fraca que esteja a mãe, por mais 
desnutrida, o seu leite é bom. Mas e a 
mãe? 

Qual sua opinião sobre uma polí-
tica de planejamento familiar no Brasil 
hoje? 

Cabe a nós, que estamos traba-
lhando nesta área, uma responsabili-
dade de prepararmos documentos pa-
ra tentar orientar o Ministério da Saú-
de naquilo que deve ser feito no Brasil 
dentro dos serviços de proteção mater-
no-infantil, prevendo acompanhamen-
to e tudo mais. E a gente não pode 
fazer nada nessa direção sem a presen-
ça e a participação da mulher e de 
todos estes organismos que estão liga-
dos a ela. Estou convencida de que as 
mulheres estão bastante conscientes 
de que existe o planejamento familiar, 
que ele deve ser acessível independen-
temente da faixa de renda, de educa-
ção, etc., etc. Mas eu acho que isso 
deve estar dentro de um projeto 
maior, de um acompanhamento de 
saúde e da análise das indicações e 
contra-indicações dos métodos para 
cada caso. Visto do ângulo da saúde, o 
planejamento familiar não é prioritá-
rio, mas visto do ângulo da mulher é 
tão prioritário quanto qualquer coisa. 
Nessa área faz uma falta extraordiná-
ria pesquisas sobre sexualidade que 
estivessem atreladas a um programa 
de planejamento familiar. O que nós 

CRESCE A CAMPANHA 
PELA LEGALIZAÇÃO 
DO ABORTO 

Um avanço: a discussão na 9 Conferência 
Nacional dos Advogados, promovida pela OAB, 
da tese "Justiça Social e Aborto", de autoria 

de Romi Medeiros da Fonseca com 
a colaboração de feministas cariocas. 

O silêncio que cerca a discussão 
sobre o aborto começa a ser rompido 
pelo avanço da opinião pública. Na 
televisão, no Programa Flávio Caval-
canti, pergunta-se "você é a favor da 
legalização do aborto?", e, surpresa, a 
diferença entre os valores é pequena: 
5.356 a favor e 6.016 contra. No II 
Congresso Médico da Faculdade San-
to Amaro, em São Paulo, cerca de 80% 
dos estudantes presentes manifestam-
se favoráveis à legalização. No Rio, 
participantes de vários grupos femi-
nistas realizam constantes panfleta-
gens em feiras livres e encontram 
grande receptividade. A Casa da Mu-
lher do Rio vai abrir suas atividades 
justamente com um seminário sobre 
contracepção e aborto, nos dias 7 de 
agosto e 9 de setembro (para maiores 
informações, ligue para (021) 274-0905). 

Ao contrário de meses atrás, em 
que o simples fato de falar de aborto 
era considerado suprema ousadia de 
feministas que não têm o que fazer, 
agora o assunto é ventilado, debatido. 
Os partidos são instados a tomarem 
posição diante do problema e, embora 
nenhum vença a barreira da timidez 
para deixar claro ao eleitorado o que 
pretende fazer pela causa, alguns já 
demonstram maior preocupação e 
consciência em relação ao tema. 

O debate na OAB 
Mas a principal vitória recente 

neste campo foi, sem dúvida, a apre-
sentação da tese "Justiça Social e 
Aborto", da antropóloga e advogada 
Romi Medeiros da Fonseca, na 9° Con-
ferência Nacional dos Advogados, rea-
lizada pela Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB) em maio, em Florianópo-
lis. A tese, incluída dentro do ternário 
oficial da Conferência ao lado de ou-
tras 35, foi a que despertou maior 
polêmica. Todas as teses são Inicial-
mente discutidas em comissões e, so-
mente em caso de aprovação nesta 
instância, são levadas à plenária final, 
onde só têm direito a voto os presiden-
tes das seccionais da OAB. Na comis-
são, inscreveu-se um número enorme 
de oradores (36), e a tese foi finalmente 
aprovada por larga maioria. Mas, 
usando uma prerrogativa que o esta-
tuto lhe concede, o presidente do Con-
selho Nacional da OAB, José Bernar-
do Cabral, adiou a discussão na plená-
ria para a próxima conferência, que 

"O adiamento da votação na ple-
nária não fechou a discussão sobre a 
despenalização do aborto dentro da 
OAB", diz a advogada carioca Leonor 
Paiva. "Ao contrário, agora as seccio-
nais devem discutir a questão. E é 
bom lembrar que em conferências pas-
sadas foi exatamente isso que ocorreu 
com a discussão sobre o divórcio. Por 
isso, nós consideramos que o que 
aconteceu na Conferência foi um 
avanço na luta pela legalização do 
aborto." 

Justiça para os pobres 

A tese de Romi, preparada com o 
auxílio de feministas cariocas, desba-
ratou os limites do previsível dentro 
da Conferência por concluir, depois do 
exame de todas as questões médicas, 
morais, legais e históricas, que a des-
criminalização do aborto é uma neces-
sidade premente para a proteção dos 
direitos e da vida da mulher. 

E exatamente ai-reside o motivo 
para tanta animosidade na reação de 
alguns juristas, segundo a advogada 
criminalista Zulalê Cobra Ribeiro, de 
São Paulo, que também participou da 
Conferência. Ela diz:  Enquanto se 
discutiam teses sobre Lei de Seguran-
ça Nacional, Constituinte, justiça 
agrária, direitos trabalhitas, havia 
consenso. Mas quando chega a hora de 
se falar em igualdade legal entre os 
sexos, um tema de grande ressonância 
política, econômica e social, a conver-
sa muda de tom e se fala de proteção à 
vida do feto, mas não se leva em conta 
as milhares de mulheres que morrem 
ou ficam mutiladas em conseqüência 
do aborto clandestino que vem ocor-
rendo em larga escala." 

A polêmica, que quase terminou 
em luta co1poral, ainda serviu de base 
para alguns juristas acusarem a auto-
ra da tese de dividir as atenções e 
tentar rachar a OAB. Romi rebate: E 
que o aborto bate nas batinas dos 
padres e para a OAB problema do 
povo é só Constituinte. E as mulheres 
que morrem, não são povo?" Zulai 
acrescenta: "Para a classe alta não 
lei nem riscos. A lei só funciona 
os pobres". 

Aliás, a tese é extremamente t. 
em relação às mulheres que pret 
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das mulheres vitimas do aborto Ilegal 
pertence às classes menos favorecidas 
economicamente" e que  falta um 
Programa Nacional de Planejamento 
Familiar acessível aos casais de baixa 
renda e capaz de fornecer-lhes meios 
de informações sobre o uso de anticon-
cepcionais". 

A questão de se fazer justiça à 
mulher pobre e o direito da mulher 
dispor sobre seu próprio corpo ocu-
pam um lugar destacado na tese. Ou-
tro aspecto que o trabalho ressalta 
com vigor é a questão da saúde públi-
ca, ao demonstrar que quantias enor-
mes do orçamento dos serviços de 
Obstetrícia e Ginecologia da Previ-
dência Social são destinados a tratar 
das conseqüências do aborto provoca-
do. 'E o nosso dinheiro que está sendo 
gasto inutilmente, quando uma pe-
quena operação sairia muito mais ba-
rata e sem traumas para a mulher". 

Romi e Zulaiê concordam em que 
a descriminalização do aborto deve vir 
necessariamente acompanhada de um 
processo de educação bem elaborado. 
E preciso dar orientação sexual para 
que a mulher pobre planeje sua famí-
lia e uma lei que a ampare". 

Como a votação da tese foi adiada 
para daqui a dois anos, Romi mostra a 
importância de que neste período se 
realizem campanhas de pressão junto 
à Câmara e ao Senado. Se a OAB 
aprovar a tese, isso causará grande 
impacto no Congresso. 'Mas -  afirma 
Romi -  é preciso que se acabe cajn o 
preconceito da própria mulher, a proi-
bição do médico, a punição da lei, a 
idéia de pecado da Igreja e o medo dos 
partidos de perder o eleitorado. São 
milhares de vidas femininas que estão 
em jogo". 

Lúcia Araujo e 
Maria Carneiro da Cunha 

os honorários médicos) de 421 milhões 
de cruzeiros. Maioria dos 

abortos são 
de casadas 

Coisa suja, pecaminosa, escondi-
da, praticada por jovens inexperien-
tes e solteiras que se meteram onde 
não deviam. Essa é a imagem mais 
comum quando se fala de aborto. Mas 
nada é mais falso: no Brasil, a maio-
ria das mulheres que abortam são 
casadas, revela .uma pesquisa recen-
temente concluída pela economista 
Hildete Pereira de Melo, do Rio de 
Janeiro. 

Hildete analisou todas as guias 
dos hospitais contratados pela Previ-
dência, que constituem 40% da rede 
hospitalar brasileira, durante o ano 
de 1980. E constatou que 57% das 
mulheres internadas por sequelas de 
aborto são esposas de segurados do 
INPS, 3% são filhas, 7% são compa-
nheiras e 33% são seguradas elas pró-
prias. Considerando que parte das 
seguradas também podem ser casa-
das, nota-se a alta incidência do abor-
to entre as mulheres casadas. 

A pesquisa também mostrou que o 
aborto é um grave problema social 
hoje no País. Só nos hospitais por ela 
analisados, houve 201.597 interna ções 
devidas a sequelas de aborto em 1980, 
e que implicou num gasto com assis-
tëncia médico-hospitalar (excluídos 

O grande número de internações 
(há 7,2 internações devidas a seqüelas 
de aborto por mil mulheres em idade 
fértil) leva a economista a crer que "a 
clandestinidade provoca lesões, as 
quais exigem internações mais demo-
radas pela má qualificação das pes-
soas que praticam o aborto". 

A mortalidade por aborto (0,&1%) 
é menor que a mortalidade por parto 
natural (0,04%) e por cesariana 
(0,09%). Mas esse número poderia ser 
bem menor se o aborto fosse legaliza-
do no país. 

A pesquisa de Hildete, uma das 
vencedoras do 2° Concurso de Dota-
ções para Pesquisas sobre Mulher da 
Fundação Carlos Chagas, traz dados 
importantes para a discussão sobre a 
legalização do aborto no Brasil: por 
ser uma prática clandestina, até hoje 
só havia na área impressões e estima-
tivas, insuficientes para visualizar a 
amplitude do problema. Mas deve-se 
lembrar que ela trata apenas de mu-
lheres que procuram hospitais e são 
internadas devido a complicações do 
aborto. E aquelas que abortam, e mor-
rem, sem nunca chegar ao hospital? 

MULHERIO 
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ESQUERDA REPETE 
VELHOS CHAVOES  
As oposições falam da demografia em vez de 
criticar a economia, discutem a miséria 
e defendem o liberalismo, tudo para 

justificar um discurso conservador sobre a 
família e a sexualidade feminina. 

Os pronunciamentos sobre políti-
cas de planejamento familiar são em 
geral apaixonados e não rrftidaram 
muito de tom desde os anos 60. 
É difícil entender esse imobilismo 

quando o pais sofre tantas transfor-
mações nesse período. E certo que as 
condições de vida do povo não melho-
raram muito: as desigualdades de ren-
da se acentuaram e a sua participação 
política foi reprimida. No entanto, vi-
vemos um intenso processo de cresci-
mento industrial e de urbanização, 
com a conseqüente ampliação da rede 
de comunicação interna e externa. 
Nesse processo, as mulheres se moder-
nizaram. Em todas as classes sociais 
se tem noticias dos métodos anticon-
cepcionais, ainda que faltem informa-
ções precisas e idôneas. O desejo ao 
prazer e a controlar o próprio corpo é 
hoje reconhecido, e quase todos 
homens e mulheres -  aceitam que a 
reprodução deve ser um ato respon-
sável. 

Ora, com todas essas mudanças, 
precisamos de uma análise menos de-
magógica sobre a questão da natalida-
de, para tomar posição diante das rei-
vindicações que vem da sociedade e 
das ações propostas pelo Estado. Mas 
não é isso que se faz. 

A esquerda brada que o Estado e 
as instituições americanas querem re-
solver a pobreza diminuindo a fecun-
didade: ai estaria a 'essência" das 
políticas de controle da natalidade. E, 
nessa linha, ser natalista passa a signi-
ficar ser antiimperialista, mesmo que 
se saiba que as razões do subdesenvol-
vimento são de outra ordem e que o 
controle da fecundidade não é capaz 
de resolvê-lo. Mas são vários os ho-
mens das mais diferentes tendências 
políticas que concordam com estes 

ce ma, za Das
 Costa 

argumentos. Um bom exemplo disso é 
o número de agosto de 1977 do jornal 
Brasil Mulher. Neste último, estão de 
acordo o cardeal Aluísio Lorscheider, 
Dom Eugênio Sales, a AMERJ, o en-
tão secretário de Promoção Social de 
São Paulo, dr. Mário Altenfelder e o 
bispo da Paraíba, Dom José Maria 
Pires, que diz: "a mulher brasileira não 
'precisa de pílula de graça, mas sim de 
comida para ela e seus filhos". Talvez 
não surgisse essa opinião se, ao invés 
de indagar os homens investidos de 
autoridade, se tivesse perguntado às 
mulheres o que elas pensam do assun-
to. Poder-se-ia descobrir que elas não 
concordam que o "melhor anticoncep-
cional é o desenvolvimento" e acham 
extremamente importante para a vida 
de cada uma controlar a sua fecundi-
dade. 

Mas as oposições não se conten-
tam em denunciar a intenção "perver-
sa" do Estado. Elas atacam os progra-
mas de controle de natalidade com 
base no argumento de que o Estado 
exorbita de suas funções ao interferir 
na esfera privada, naquilo que é com-
petência de cada família. Eis aí a velha 
tradição do liberalismo procurando li-
mitar a ação do Estado e reforçando a 
separação entre público e privado. En-
tretanto, a "esquerda" não se levanta 
contra a interferência na economia e 
as políticas sociais. Ela não reclama-
ria, por exemplo, da distribuição de 
merenda escolar, alegando que esta é 
uma área de competência das famílias 
e que caberia ao Estado elevar os 
salários ao invés de confundir o povo 
com alimentação para as crianças. A 
verdade é que as mesmas pessoas que 
são a favor do monopólio estatal do 
petróleo, do ensino público obrigató-
rio, da Previdência Social, etc... são 
radicalmente contrárias à intervenção 

do governo no que diz respeito à fecun-
didade da população. 

Para entender esse paradoxo, é só 
considerar que quando se trata da 
reprodução estamos em um campo 
sensível e que o verdadeiro problema 
não é o Estado, mas a preservação de 
um velho padrão de família. E, sob 
este aspecto, grupos com uma visão 
política radical e estati.zante se jun-
tam a nacionalistas-conservadores pa-
ra defender a liberdade das famílias 
Por exemplo: o jornal Movimento de 
31/5/1976 transcreve uma carta, dirigi-
da ao cardeal Dom Eugênio Sales, na 
qual o dr. Mário Vitor de Assis Pache-
co "manifesta profundo regozijo pela 
coincidência total de pontos de vista 
e considera que o honesto planeja-
mento familiar é da alçada exclusiva 
dos cônjuges." 

Eis o cerne da questão: a reprodu-
ção só é pensada como uma decisão 
dos casais. As inúmeras mães soltei-
ras, as relações conjugais fora do casa-
mento não são consideradas para se 
pensar a fecundidade feminina. A de-
fesa da autonomia da família nessa 
matéria significa que só no quarto do 
casal são autorizadas as relações se-
xuais. Não é preciso demonstrar o 
quanto esta visão é opressiva e o quan-
to está longe das reivindicações das 
mulheres que desejam decidir sobre 
seu próprio corpo. 

As correntes de esquerda procla-
mam que o Estado nacional seja refor-
çado e detenha os meios de produção 
para garantir maior igualdade. Entre-
tanto, em matéria de natalidade, deve 
ficar ausente, deixando as mulheres 
presas às famílias e seus valores. Nin-
guém está defendendo que o Estado 
tenha políticas coativas, mas, enquan-
to ele não interfere, a verdade é que as 
mulheres pobres é que são prejudica-
das. São elas que não têm acesso à 
informação sobre anticoncepcionais e 
aos serviços de saúde que, portanto, 
não têm condições de controlar sua 
fecundidade.  Mas a esquerda parte 
do princípio que todas elas são boas 
mães, só querem casar e procriar e sõ 
lhes falta garantias de um bom nível 
de vida. 

Em nome de um Estado que não 
existe mais, as oposições preservam 
um padrão que associa sexo a casa-
mento. O mais grave é que, ao fazerem 
isso, defendem, na prática, uma desi-
gualdade social, já que as mulheres 
ricas não têm problemas para contro-
lar sua fecundidade. 

Ruth Cardoso e 
Tereza Caldeira 
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Homenagear as mulheres que par-
ticiparam e "criaram" a história da 
arte no Brasil, ceder espaço para que 
nomes consagrados nas mais diversas 
áreas mostrem suas obras e revelar 
novos nomes, a nível nacional, da ma-
nifestação artística feminina -  esses 
são os três objetivos centrais do 1° 
Festival Nacional das Mulheres nas 
Artes, que será realizado em São Pau-
lo de 3 a 12 de setembro. 

O Festival, organizado pelo Teatro 
Ruth Escobar com o apoio da Revista 
Nova, vai permitir que, pela primeira 
vez de forma organizada, a mulher 
mostre toda a sua obra, delineando 
um painel global da produção artística 
feminina nos setores de dança, músi-
ca, artes plásticas, literatura, teatro e 
cinema. Ele será realizado simultanea-
mente em vários locais da cidade: sa-
las de teatro, cinemas, museus, gale-
rias de arte, livrarias, bibliotecas e até 
praças públicas. 

Um grande show no Estádio do 
Morumbi, "Canta Mulher", abrirá o 
Festival no dia 3 de setembro, com 
Maria Bethânia, Gal Costa, Simone, 
Nana Caymi, Célia, Maricene Costa e 
Fátima Guedes, entre outras. Nos dias 
seguintes, mulheres que em seus paí-
ses projetaram-se como artistas e co-
mo personagens ativos da transforma-
ção social falarão sobre seu trabalho 
Segundo a comissão organizadora, já 
confirmaram sua presença Melina 
Mercouri, ministra da Cultura da Gré-
cia; Dacha Marainl, uma das feminis-
tas mais conhecidas da Itália; a atriz 
Cláudia Cardinale; Maria de Lourdes 
Pintassilgo, ex-primeira ministra de 
Portugal e poetisas e escritoras portu-
guesas que coordenarão uma mesa-re-
donda sobre a evolução dos movimen-
tos da mulher em Portugal. Também 
foram convidadas Annie Girardot e 
Angela Davis, entre outras. 

Os preparativos para o Festival 

Em busca de uma unidade afetiva 
O Coletivo Feminista de Campi-

nas convocou os grupos feministas de 
todo o País para participar de um 
encontro durante o próximo congresso 
da SBPC, nos dias 10 e 11 de julho, em 
Campinas. A proposta Inicial de pauta 
gira em torno de dois temas centrais: 

A-situação e a organização do movi-
mento feminista brasileiro hoje—"Quais 
as diferentes práticas do movimento 
feminista no Brasil? Como se articu-
lam? Não estamos pensando em um 
organismo nacional, mas em uma arti-
culação em torno de uma perspectiva 
comum, uma unidade afetiva (afetiva 
mesmo), uma identidade, enquanto fe-
ministas. Nós precisamos disso? Nós 
vivemos um impasse no que diz respei-
to aos nossos caminhos? Nós temos 
conseguido fazer frente à descaracteri-
zação das propostas feministas por 
certas posições de esquerda e muitas 
vezes pelos órgãos de comunicação de 

/TIVAL 
Vamos entrar nesta festa. 
estão intensos, sob a orientação geral 
de Ruth Escobar e das coordenadoras 

de área -  Maria Moraes (áreas de 
cinema e música), Solange Padilha 
(literatura e artes plásticas) e Nirce 
Levin (teatro e dança). Os diversos 
grupo3 de trabalho seguem uma mes-
ma concepção: 1) apresentação histó-
rica, expondo os trabalhos das pionei-
ras do passado; 2) mostra de obras 
inéditas ou não de artistas conheci-
das; e 3) espaços abertos à produção 
de artistas ainda anónimas. 

Como participar 

Você pode participar do Festival 
de diversas formas, segundo a comis-
são organizadora. Qualquer mulher 
poderá trazer e expor seu trabalho, 
desde que este fique sob total respon-
sabilidade da autora. O Festival não 
arcará com as despesas de estadia e 
locomoção, mas procurará garantir 
alojamentos em residências a todas as 
interessadas. Se você quiser apresen-

massa? Nós precisamos enfrentar nos-
sas diferenças, entre as próprias femi-
nistas? Existe uma única perspectiva 
correta para uma prática feminista?" 

As feministas e as eleições de 82 -  

"Não pensamos, longe de nós, numa 
unidade em torno de um partido. Que-
remos discutir, levando em conta que 
as feministas estão em partidos dife-
rentes, respeitando essas diferenças. 
Mas, enquanto feministas, temos rei-
vindicações que podem ser colocadas 
no Parlamento? Se temos, como tra-
balhar com elas nesse momento eleito-
ral? O que podemos esperar e exigir de 
candidatas (os) que colocam em sua 
plataforma a questão da mulher? Co-
mo impedir que sejamos manipuladas 
com fins meramente eleltorelros?" 

Endereço do Coletivo: Rua Luis 
Marsaloli, 111, Taquaral, 13100, Cam-
pinas. 

tar trabalhos, escreva ao Festival es-
pecificando a área a que ele pertence. 

Outro setor em que a participação 
do público é direta são as oficinas de 
trabalho, que abrangerão as seis áreas, 
na parte da manhã, exigindo uma con-
tinuidade de no mínimo três dias, com 
cerca de três horas de duração. Todos 
os trabalhos que forem produzidos nas 
oficinas serão expostos ao público du 
rante o Festival. Se você se interessar. 
escreva dizendo a área. 

Haverá também palestras e semi-
nários sobre o movimento feminista, a 
mulher na imprensa brasileira, na lite 
ratura, na dança, na música, no teatro. 
nas artes plásticas e no cinema, a 
participação da mulher nas artes e nos 
movimentos de transformação social 
etc. A comissão pergunta: Em que 
seminários você gostaria de partici-
par? Seminários de arte ou de movi-
mentos de transformação político-
social? E que outros temas você gosta-
ria que fossem incluídos? 

A comissão pretende ainda home-
nagear mulheres de todo o País, artis-
tas de todos os setores que, pelo seu 
trabalho, tenham marcado a história 
da arte nacional, e pergunta: você co-
nhece alguém que considere impor-
tente em sua região e que eventual-
mente deva ser lembrada pelo Fes-
tival? 

O Festival não está recebendo an-
tecipadamente trabalhos e obras. Por 
Isso, se sua participação estiver ligada 
à apresentação de um trabalho, escre-
va para o Teatro Ruth Escobar, 1 
Festival Nacional das Mulheres nas 
Artes, rua dos Ingleses, 209, CEP 
01329, São Paulo, incluindo os seguin-
tes dados em sua carta: nome, Idade, 
escolaridade e profissão. 

As organizadoras sugerem que as 
pessoas interessadas em apresentar 
Idéias para o símbolo e o cartaz do 
Festival, enviem sua colaboração até o 
dia 31/7. 

o Cerca de 250 trabalhadoras ru-
rais gaúchas reuniram-se no final de 
maio em Passo Fundo, no 1° Encon-
tro da Mulher da Zona Rural, e deci-
diram encaminhar aos Ministérios 
da Previdência Social e da Agricultu-
ra um documento em que reivindi-
cam o mesmo direito à sindicaliza-
ção que têm os homens do campo, 
aposentadoria aos 40 anos e redução 
de 65 para 55 anos de idade para os 
trabalhadores rurais se aposen-
tarem. 

A A A 
o Centro de Defesa dos Direitos 

da Mulher, de Belo Horizonte, forma-
lizou a criação do SOS Mulher, em 
nova sede (rua São Paulo 1480), Inau-
gurada em maio. O SOS começou a 
funcionar com plantões semanais, às 
quintas-feiras, das 18 às 21 horas, 
com apoio às mulheres vítimas de 
violência. 
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A A A A A  C 
À Xuxa, 
com amor 

—cfteM 
Programe 
estes filmes 

Você quer alugar filmes sobre mu-
lher para projetar em sua associação 
sindicato ou e,m sua cidade? Agora 
ficou mais fácil: um grupo de cineastas 
criou a CDI -  Cinema Distribuição In-
dependente, justamente para facilitar o 
acesso a um cinema que não se vê na 
televisão e nos circuitos comerciais. 

Num catálogo inicial de 140 filmes 
de curta e longa-metragem sobre vários 
temas, há oito relacionados diretamen-
te à mulher. São eles: Baizaquianas, de 
Eliane Bandeira e Marília de Andrade, 
prêmio de Melhor ficção na X Jornada 
Brasileira de Curta-Metragem; E Meni-
no ou Menina?, de Eliane Bandeira e 
Marília de Andrade; Retratos de Hide-
ko, de Olga Futema; Tempo Quente, de 
Leilany Fernandes Leite, prêmio espe-
cial na X Jornada Brasileira de Curta-
Metragem; Tigresa. de Wilson Barros; 
Trabalhadoras Metalúrgicas, de Diga 
Futema; e Vida de Doméstica, de Eliane 
Bandeira. Depois de divulgado o catálo-
go, mais dois filmes ficaram prontos: 
Mulheres da Boca, de Inês Castilho e 
Cida Aidar, e Terceira Idade, de Eliane 
Bandeira e Manha de Andrade. 

Se você se interessar por algum 
desses filmes, procure a CDI, à rua 13 
de Maio, 489, São Paulo, SP, 01327. O 
telefone é 288-4694. A CDI não tem fins 
lucrativos. No próximo número publica-
remos a lista de filmes sobre mulher de 
outra distribuidora independente, a Di-
riafilmes 

LI UCIO, A A A A A 
Tenho vontade de mandar uns re-

cados à Xuxa -  aquela manequim 
que anda ultimamente nas paradas de 
sucesso publicitárias. Como não sei se 
Xuxa lê o Mulherio, mando o recado 
através das leitoras. Me impressionou 
,uma entrevista que a moça deu à 
Folha de S.Paulo, afirmando, como 
convém em seu metiê, nunca ter tido 
problemas com os homens, mas com 
as mulheres, sim. "SÓ levei patadas..." 

Comparada pela grande imprensa 
à Marilyn Monroe brasileira, Xuxa ree-
dita aos 19 anos e em plena década de 
80 uma imagem de mulher que já 
estava entrando para os museus: a da 
sensual/Infantil, que se adapta ao de-
sejo de todos os homens sem desapon-
tar nenhum -  e desperta inveja nas 
outras mulheres. A própria repórter da 
Folha compra essa imagem: Xuxa fala 
coisas "tão burrinhas", mas com um 
jeitinho "tão encantador". 

A mulher-sensual de 30 ou 40 anos 
atrás, corpo sem espírito, corpo-
contorno sem vida e nem história (por 
isso "tão inexperiente!" aos 20, aos 30 
ou aos 50 anos; por isso cordata, dócil, 
maleável...) ressurge agora na figura 
dessa manequim. Talvez por ser ainda 
muito jovem e de um padrão de beleza 
meio universal no Ocidente (loirinha, 
de traços pouco marcantes, contornos 
redond.tnhos etc) Xuxa se presta a 
essa manipulação publicitária. 

Mas há um engodo nesse conto de 
fadas sobre a mulher dita feminina: é 
que esse tipo de mulher, assim como a 
Xuxa, costuma se identificar sempre 

com os homens -  e não com as outras 
mulheres. Assim como um travesti, a 
mulher considerada "feminina" osten-
ta com exagero no corpo, no rosto, nas 
atitudes, todos os signos da feminili-
dade -  mas se expressa como alguém 
que não pertence ao mundo da mu-
lher. Identifica-se a partir do desejo do 
homem. O que significa ser essa "femi-
nilidade" justamente seu oposto, ne-
gação radical de identidade feminina 
Que se define aliás pela diferença em 
relação ao homem. Que se choca, por 
vezes, com o desejo do hõmem -  que 
lhe é complementar mas também 
oposto. Essa seria a real Identidade 
feminina. 

Não que os sexos devam viver em 
guerra (mas vivem!...). O conflito na 
relação pode ser fator de crescimento 
Tomara que seja. Mas quando urna 
das partes -  no caso a mulher -  se 
anula para. ser valorizada pela outra, 
nega o conflito, se traveste daquilo 
que o outro espera a seu respeito, 
então não há crescimento. Não há nem 
mesmo relação. 

Os homens que curtem a Xuxa. 
pensando que estão curtindo o supra-
sumo da mulher, se enganam: estão 
consumindo apenas um espelho de si 
mesmos. Travestido, disfarçado no 
que seria A MULHER. A existência 
realmente feminina de moças corno 
Xuxa está absolutamente negada den-
tro desse padrão da mulher sensual. 
Marilin Monroe deve ter sentido isso 
na pele. E não agüentou. 

Maria Rita Kehl 

Yi\Y&\ N/CO 
Dona Galinha, 
não abandone 
o ninho! 

Vocês se lembram do Fradinho do 
Henfil? E do Joãozinho o monstro das 
piadas? Pois me contaram outro dia 
que esses personagens estão sugerin-
do aos pais, parentes e amigos que 
dêem de presente para a criançada, 
meninos e meninas indistintamente, o 
disco Selo Colúmbia que contém a 
história "Dona Galinha e seus Pinti-
nhos" (conto de Eira Fiusa; Orques-
tração Radamés GnattalI; Narradora 
Nely Martins; Elenco: Teatro Disqui-
nho; Selo Continental, 1970). 

Mais uma estória de galinheiro em 
que, por curto-circuitos misteriosos, o 
adulto escolhe as aves para transmitir 
às crianças seus preconceitos mais es-
cabrosos. Pois bem, neste estilo a sra. 
Eira Flusa criou a peça antolÓgica 
resumida abaixo: 

Festa no galinheiro. As aves alvo-
roçadas se preparam para o baile. Coi-
tada da dona Galinha que, chocando 
seus ovinhos, não poderá se divertir! 
Mais eis que de repente surge uma 
Idéia. Dona Pata passa com seus pati-
nhos. Quem sabe ela ficaria chocando 
um pouquinho no seu lugar. 

Dona Pata reage indignada, zan-
gada mesmo! Quem cuidaria dos pati-

nhos? Dona Galinha toma uma deci-
são: ajeita a palha em cima de seus 
ovos e, "que tristeza, vejam só meus 
amiguinhos, dona galinha saiu aban-
donando seus ovinhos". Vai pro baile, 
brinca, canta, dança, perde a hora. 
Quando se dá conta de sua loucura 
volta correndo para casa. E lá, que 
horror, que barbaridade, no ninho ape-
nas as cascas dos ovos. Chorando, 
dona Galinha pergunta: onde estão? 
Talvez a raposa os tenha comido? 
Quando já estava desanimada, com o 
coração partido, ouve uns piados: que 
alegria, vivos, vivinhos, são os pinti-
nhos que estão lá. 

Epílogo: (cantado, falado, narra-
do) "nunca mais, em minha vida, 
abandonarei meu ninho!" 

Não tem jeito, mesmo! Quando a 
gente sal para trabalhar fora e põe o 
filho na creche, lá vem o anúncio da 
LBA na televisão que, para pedir di-
nheiro, aterroriza as crianças. Quando 
a gente sai para se divertir, reinven-
tam o bicho-papão. Eu só estou que-
rendo saber uma coisa: nessa estória 
toda, onde estava mesmo o Papai 
Galo? 

Fúlvia Rosemberg 
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Teve 
Vamos perguntar 
pro Sílvio Santos 
quanto ele 
fatura? 

Quando se fala em violência con-
tra a criança geralmente a associa-
ção é feita com suas formas mais. 
visíveis e clamorosas: espancamen-
to, abuso sexual, desnutrição, aban-
dono etc. Existe porém uma violên-
cia cotidiana, quase incorporada aos 
usos e costumes dos adultos na lida 
com criançás. E aquele tipo de "brin-
cadeira" em que a pseudocomicida-
de da situação provém do desnível 
de informação entre adulto e criança 
e da fluidez das barreiras infantis; do 
que, numa linguagem de dominado-
res, chamamos de disponibilidade ou 
inocência da criança. 

Lembro com muita clareza da 
cara amargurada, do riso a contra-
gosto dos meninos, meio não queren-
do mostrar, quando algum adulto 
(leia-se homem), mimando o gesto 
dizia: "tirei seu pinto, menino". Ou 
quando um adulto homem, gabando 
da força do meu afeto, e da angústia 
da experiência da contradição, me 
perguntava impunemente: "de quem 
você gosta mais, do seu pai ou da sua 
mãe?" 

Coisas antigas relegadas a um 
passado longínquo? Que esperança! 
Essa violência está presente no Pro-
grama Domingo no Parque, auditó-
rio infantil. Com um sorriso estarre-
cedor, Silvio Santos, o manejador da 
barbárie, vai entrando, sem cerimô-
nia, na intimidade das crianças, 
aproveitando-se de seus brindes cara 
enganá-las. Rindo Impunemente, fa-
turando sem escrúpulo, humilhando 
sem vergonha. Vejam essa cenas, to-
madas em dois domingos sucessivos: 

1) Dois times de meninos dispu-
tam uma partida de cabo de guerra. 
O grupo perdedor tem por castigo 
virar mulher! E, na frente do vídeo, 
um moleque é travestido pouco a 
pouco. Põem-lhe saia e turbante. De-
ve imitar uma mulher se penteando, 
passando batom. "Você não sabe 
passar batom? Faça melhor! AI, mui-
to bem!" E aquele olhar do menino, 
aquela mímica de choro controlado, 
para finalmente ganhar o "brinde" 
prometido: brinquedos e tênis. 

2) Um grupo de meninos e meni-, 
nas será avaliado pelo desembaraço 
em responder perguntas do tipo: 
"Você já apanhou da sua mãe", "O 
que você fez para ser castigado?", 
Qual a coisa mais errada que você já 
fez?" 

Para que comentar mais? Fico só 
imaginando como seria o sorriso de 
Sílvio Santos se devesse responder a 
perguntas equivalentes. Quanto o sr. 
fatura por mês? O que há de ilícito 
neste faturamento? O sr. sonega o 
imposto de renda? E o dinheiro do 
Baú da Felicidade? 

Fúlvia Rosemberg 

YY Y OLleve 
Mulher macho, sim senhor 

Os patrões me chamaram de mu-
lher-macho. Mas pra mim isso não é 
ofensa. Porque eu acho que nós temos 
capacidade e condições, a mulher tem o 
mesmo direito que os homens pra fazer 
uma greve, pra fazer qualquer tipo de 
coisa. As mulheres enfrentaram os pique-
tes, enfrentaram revólver, enfrentaram 
caminhão, enfrentaram carro, porque na 
nossa categoria não tinha homem com-
petente, de capacidade, de coragem para 
enfrentar aquilo ali. E o pouco medo que 
eu tinha eu perdi completamente. Não 
tenho medo de mais nada, de nada 
mesmo". 

Esse é o relato Oe Ana Borges dos 
Reis, atual presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indústrias do Vestuá-
rio de Criciúma, Santa Catarina, a respei-
to de uma greve que terminou com a 
conquista do piso salarial para a catego-
ria. A greve, prevista apenas como uma 
pressão para o julgamento do dissídio, 
durou oito dias, em fevereiro deste ano, e 
mobilizou 80% dos 4.500 trabalhadores 
do setor na cidade, com grande número 
de mulheres e menores. 

P A v É 

Ela continua: "Diz uma das nossas 
companheiras que pra quem já está no 
inferno, não custa dar um abraço no 
diabo. Outras disseram: 'Eu até agora só 
sabia perder, agora aprendi a lutar'. Teve 
criança que disse: 'Sou criança mais 
estou fazendo coisa que gente grande 
não faz'. Muitas mães sentaram do lado 
da filha, dentro do sindicato, durante a 
greve, pra dar apoio pra filha, pra que não 
voltasse ao serviço. Mãe-que foi dentro da 
firma buscar as outras filhas que estavam 
lá dentro, trouxe e botou embaixo do 
braço dela e ficou dentro do sindicato". 

Ana fez esse relato durante o 1 
Seminário Nacional das Trabalhadoras 
de Vestuário, realizado no final de abri! 
em Viamão, Rio Grande do Sul. O seminá-
rio reuniu 25 representantes de sindica-
tos de cinco Estados. Uma de suas con-
clusões foi a necessidade de estabeleci-
mento de uma ampla companha de luta 
pelos direitos mínimos assegurados pela 
CLT. 

Maria Noemi Castilhos Brito, 
de Viamão. 

Lêr10A R̀11 é% 
O maníaco do Brás 
O caso do maníaco do Brás me faz 

pensar numa coisa: se se tratasse de 
um crime racista -  alguém que ma-
tasse negros, como a Ku Klux Klan, 
nos Estados Unidos —, as pessoas ime-
diatamente o qualificariam de crimi-
noso político. O racismo tem status 
político: a Ku Klux Klan, com todas 
as suas idiossincrasias, é sem dúvida 
uma organização política, com uma 
ideologia clara, expressão de Interes-
ses claríssimos. O combate à Ku Klux 
Klan e ao racismo, como o combate a 
Hitler e aos campos de concentração, 
era e é feito com todo o necessário 
respeito devido a organizações e atos 
políticos: ninguém pode simplesmente 
tratar essas organizações de "loucas", 
"insanas", e relegá-las à repressão pu-
ra e simples. Porque elas são expres-
são de uma ideologia, que continua 
existindo. 
O inimigo, então, não é a Ku Klux 
Klan, ou Hitler, mas as ideologias que 
expressam o racismo e o nazismo -  é 
contra essas ideologias que se luta, o 
combate é por aí. 

Tudo isso para observar que, no 
caso de crimes sexistas, a postura é 
completamente diferente. O tal ma-
níaco do Brás, por exemplo, conhecido 
como Nego Testa, é acusado do assas-
sínio de cinco prostitutas. Nego Testa 
era gigolô e começou matando duas 
aparentemente "por amor" de uma 
terceira: Vera Lúcia, que parece que 
também já foi morta. Alguém se indig-
na? Falo de indignação, não de comen-
tários tipo "ai que coisa horrível 
não?". Não, ninguém se indigna. Todo 
mundo fica nos limites do "trata-se de 
um louco". Quando morre uma mu-
lher, assassinada pelo simples fato de 
ser mulher -  as prostitutas morreram 
por isso - '  ninguém pensa na terrível 
ideologia que está por trás do crime, 
que justifica o crime e da qual o crime 

é a expressão mais aguda. Para não 
discutir a ideologia oculta é que se sai 
pela tangente: "Foi um louco". Deixa 
de ser uma responsabilidade coletiva, 
para ser obra de um alienado mental. 
É tão grave quanto atribuir a ação da 
TFP a neuróticos, complexados ou 
coisa que o valha. Tão perigoso quan-
to. Para nós, mulheres. 

Leda Beck 

Campanha na Bahia 
Há maior covardia do que atirar 

em alguém pelas costas? Pois foi as-
sim, com dois tiros nas costas, que o 
comerciante baiano Edson Gonçalves 
Trindade matou sua mulher, Marize 
Maria Chojunski Trindade, no dia 5 de 
abril, em Salvador. Tudo indica que o 
crime foi premeditado, pois, na noite 
do assassinato, Edson levou os três 
filhos do casal (uma de seis anos, um 
de quatro e outro de dois) para o 
apartamento de sua mãe, no mesmo 
prédio onde mora. 

O fato motivou o grupo feminista 
Brasil Mulher a intensificar sua cam-
panha contra a violência à mulher, 
com a distribuição de notas à impren-
sa local e a elaboração de um abaixo-
assinado contra a violência. "Recorrer 
ao assassinato é a expressão extrema 
de um sentimento de posse e poder 
que se julga incontestável. Uma mu-
lher, por não obedecer, pode ser puni-
da hoje com uma surra, amanhã com a 
morte. Nós exigimos que essa violên-
cia seja condenada e combatida pela 
sociedade, e que casos como o de Mari-
ze não fiquem impunes", diz o abaixo-
assinado. 

O Brasil Mulher pede a colabora-
ção de todos os grupos de mulheres na 
divulgação e apoio da campanha. Ma-
nifestações de solidariedade e abaixo-
assinados podem ser enviados ao novo 
endereço do grupo: rua Brigadeiro Jo-
sé Ferreira, 77, Salvador, BA, 40.000. MULHERIO-21 
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MULHERIO-22 

LÁ roLIA-
Na Nicarágua, 

a batalha para 

transformar 

o homem. 
Tarde sol na Praça da Revolu-

ção, Manágua, 27 de março. O co-
mandante Tomás Borges, um dos 
líderes da revolução sandinista na 
Nicarágua, diz coisas que emocio-
nam milhares de pessoas: 'Algum 
dia nossas mulheres conquistarão o 
legítimo direito à igualdade; neste 
dia, nós homens seremos mais livres, 
m ais  felizes." 

Borges encerrava o "Encontro 
Continental de Mulheres, Indepen-
dência Nacional e Paz", que reuniu 
durante quatro dias 300 mulheres 
das m ais diversas tendências políti-
cas e de 60 países. O perigo de uma 
intervenção noi-te-americana na Ni-
carágua ainda palrava no ar: no dia 
anterior, Daniel Ortega regressara de 
Nova Iorque, onde denunciara esse 
perigo no Conselho de Segurança 
das Nações Unidas. Mas isso não 
impedia que a praça se transformas-
se numa verdadeira festa, com uma 
massa de homens, mulheres e crian-
ças. 

Depois de reconhecer que na Ni-
carágua "a mulher ainda é vítima de 
discriminação e injustiças herdadas" 
e de falar do esforço do governo para 
acabar com a discriminação e cons-
truir  centros de desenvolvi-
mento infantil, mais lavanderias po-
pulares, restaurantes populares e ir 
criando maiores oportunidades de 
trabalho à mulher", Borges enfatizou 
a importância da luta Ideológica: 

"Deve dar-se uma grande bata-
lha para transformar o homem. O 
somozlsmo não só bombardeou cida-
des e povoados i nt eir os, semeando a 
morte e o terror, mas deixou escom-
bros também na vida espiritual e nos 
costumes de nossa sociedade. Deve-
mos enfrentar coletivamente este 
problema. E uma tarefa de homens e 
mulheres a luta contra os velhos es-
quemas mentais". 

Essa frase provocou aplausos e 
expressões de afeto para o homem 
que durante cerca de 20 anos lutou 
pela derrubada de Somoza e formou 
militarmente centenas de mulheres. 
Em seu uniforme verde oliva, como 
as jovens milicianas que o ouviam, 
Borges acrescentou: 

"Como é possível que um revolu-
cionário não se envergonhe de parti-
cipar no ato criador de uma nova 
vida e no entanto não queira com-
partilhar a responsabilidade de man-
ter, cuidar e desenvolver essa vida? 
O homem que abandona seu filho é 
um criminoso. O homem que não 
respeita a mulher é um criminoso." 

Adriana Santa Cruz, da 
Cidade do México. 

acyrIALDÃO 
Pinóquio ataca em São Paulo 

------ " 1u P'-
g.al' flU 
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Na última semana em que Reynal-
do de Barros, agora candidato do PDS 
ao-governo do Estado, esteve à frente 
da Prefeitura de São Paulo, choveram 
anúncios nos jornais, rádios e TVs, 
uma enxurrada de fim de mandato. O 
Estadão do dia 12 de maio publicou um 
anúncio gigantesco, quase página In-
teira, com fotos magníficas de lindas 
crianças e o título: "Atendendo a insis-
tentes pedidos, mais 57 creches serão 
construídas pelo prefeito". 

Com mais essas 57, ele terá inau-
gurado cerca de 300 creches na Capital 
e -  justiça seja feita -  um belo avan-
ço, porque não havia quase nada. Mas 
no mesmo jornal saiu matéria com o 
pessoal do Movimento de Luta por 
Creches, reclamando feio: Reynaldo 
prometeu construir duas mil creches, 
no dia 10 de outubro de 1979; um mês 
depois, reduziu esse número para 830 
e, agora, em seu mais recente boletim 
de propaganda, anuncia que a meta é 
de 300 creches. As mães da periferia 
dizem que ele só pôs para funcionar 

M  PUOP 

Jornal da Tarde, 13/5/82 

104 creches. E, mesmo assim, cio con-
dições tão Insatisfatórias que faltam 
sabonetes e outros materiais de limpe-
za em muitas delas. Várias delas, com 
apenas um ano de uso, já apresentam 
paredes rachadas, vazamentos, fossas 
e bueiros entupidos. Também falta 
material pedagógico e até a alimenta-
ção teria sido reduzida.  Além disso, 
enquanto a Prefeitura se vangloria de 
estar atendendo nove mil crianças 
com suas creches, há outras 50 mil 
inscritas, aguardando vagas. 

No dia seguinte, Reynaldão reagiu 
assim às críticas do Movimento de 
Luta por Creches:"Eu posso garantir a 
vocês que essas mães são mães soltei-
ras, pertencentes a uma agremiação, 
possivelmente algum partido, que não 
estão nem um pouco interessadas nas 
creches, como já vi muitas, e que su 
procuram fazer demagogia e desman-
char a imagem nossa. Mas a verdade é 
a seguinte: esse é um povo do "papo-
furado", de língua comprida e que faz 
crítica infundada." 

Leda Beck 

fTÁ é%É% 
União lança seu programa 

A União das Mulheres de São Pau-
lo publicou um caderno com seu pro-
grama e o discurso pronunciado por 
sua presidente, Maria Amélia Teles 
no dia de lançamento da entidade, em 
dezembro de 81. Apesar de saudar 
todas as iniciativas que as mulheres 
vêm tomando para se organizarem, 
Maria Amélia critica duas correntes 
que identifica no movimento de mu-
lheres. 

A primeira é a das entidades que 
procuram organizar a mulher em tor-
no de questões gerais, sem levar em 
conta a sua condição particular de 
mulher. Para ela, essa tendência, in-
tencional ou não, é "uma tentativa de 
manipular as mulhetes e utilizá-las 
como massa de manobra". 

A segunda tendência é a das orga-
nizações que "reconhecem a especifi-
cidade da luta feminina, mas não vin-
culam esta luta à luta política geral, 
pois acreditam que se assim o fizerem 
estarão colocando o movimento de 
mulheres a reboque de interesses polí-
ticos alheios a elas. Dessa forma, con-
tribuem ainda mais para o isolamento 

do movimento de mulheres dos traba-
lhadores em geral, impedindo a mu-
lher de participar da vida política, o 
que reforça o atraso e a marginaliza-
çào que já sofre". 

A União das Mulheres quer ser 
"uma entklade democrática, indepen-
dente e de massa" e em seu programa 
defende os seguintes pontos: "1) Pleno 
direito ao trabalho, ampliação do mer-
cado de trabalho e o direito à profissio-
nalização, salário Igual para trabalho 
igual, creches públicas e gratuitas; 2) 
Direito à maternidade, direito de deci-
dir pelos filhos que deseja ter com as 
condições necessárias; 3) A luta contra 
a política de controle da natalidade 
Imposta pelo governo que só serve aos 
interesses dos imperialistas; 4) Por 
uma assembléia nacional constituinte 
livre e soberana, com ampla participa-
ção feminina que seja precedida do 
fi m do regime militar e convocada por 
um governo democrático de unidade 
popular; 5) Pelo fim do domínio impe-
rialista em todos os setores da vida 
nacional; e 6) Contra a violência que 
sofre o povo em geral e em particular a 
mulher 
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A mobilização das mulheres em 
torno de seus interesses divide ou não 
o movimento popular? A mulher ope-
rária, explorada enquanto classe, terá 
algum interesse em colocar-se tam-
bém enquanto 'sexo oprimido"? 

O movimento de mulheres no Bra-
sil continua buscando seu caminho, 
tentando abrir um espaço para a luta 
das mulheres contra a opressão e a 
discriminação, entendendo a liberta-
ção da mulher como algo que começa 
aqui e agora, a partir de nós mesmas, 
como algo que acrescenta uma nova 
qualidade à luta de todos os opri-
midos. 

Rosalina Santa Cruz, militante fe-
minista, vem contribuir para esta luta 
com seu livro A operária metalúrgica. O 
livro, originário de uma dissertação de 
mestrado em Ciências Sociais, foge 
das teses puramente acadêmicas, dan-
do uma dimensão mais humana a um 
trabalho de pesquisa. 

Em sua análise, ela situa a mulher 
metalúrgica em um movimento mais 
global, sem dividi-Ia entre "trabalho" 
e "vida". Recolhe depoimentos de ope-
rárias com algum grau de participação 
política que nos falam do trabalho, do 
chefe, das tarefas domésticas realiza-
das à noite ou no fim de semana, do 
marido, da contracepção, dos filhos. E 
também do sindicato, da militáncia 

• O Programa de Promoção da 
Mulher da Assessoria de Pastoral Uni-
versitária do Instituto Metodista Ben-
nett vai realizar o seminário "A Educa-
ção e os Papéis Sexuais", nos dias 16, 
17 e 18 de julho, na sede do Instituto 
(rua Marquês de Abrantes, 55, Flamen-
go, Rio de janeiro, fone 245-8000, ramal 
51). Participarão do seminário, entre 
outras, Danda Prado, Lélia Gonzalez, 
Mariska Ribeiro, Mary Sue, Felicia 
Madeira e Lucy Lupia. 

• Com a participação de cientistas 
sociais do mundo todo, será realizado 
no Rio de Janeiro, de 9 a 14 de agosto, 
o Congresso da Associação Internacio-
nal de Ciência Política (IPSA). O Co-
mité de Pesquisa "Mulh'er e Política" 
terá direito a três painéis ("Mulher e 
poder", "Mulher e sistemas políticos" 

LITUIÂ A A A A A 
política, da organização das mulheres. 
De uma vida completa, onde "ser mu-
lher" tem muito a ver com existir. 

Na introdução do livro, Rosalina 
apresenta um painel do movimento de 
mulheres no Brasil. Suas principais 
lutas, sua organização nos diversos 
períodos de nossa história, chegando 
até os grupos feministas que existem 
atualmente. E, com um breve históri-
co, homenageia de certa forma as pri-
meiras feministas brasileiras do início 
do século. 
Beth Vargas, da Associação das 
Mulheres Jani Chiriac 
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Colcha de 
retalhos 

Colcha de Retalhos -  expressão 
que descreve coisas desconexas ou 
sem ligação. Entretanto, as colchas 
feitas de retalhos estão longe de apre-
sentar esta desarticulação. São lindas, 
exatamente porque têm uma certa or-
dem por trás da aparência de de-
sordem. 

O título desse livro contém essa 
mesma ambigüidade, pois anuncia um 
conjunto de trabalhos que, à primeira 
vista, analisam situações diferentes e 
usam enfoques diversos. O único traço 
comum (indicado no subtítulo) é o 
interesse pela família no Brasil ou, 

AderIDA 
e "Família e Estado") e a uma sessão 
especial, sobre "Movimentos e Organi-
zações Femininas". Para maiores in-
formações, procure Fanny Tabak (rua 
Marquês de São Vicente, 225, Gávea, 
Casa XIX, CEP 22453, Rio de Janeiro). 

• A mulher no esporte. Este é o 
tema central do X Simpósio de Ciên-
cias do Esporte, que será realizado de 
3 a 8 de setembro no Instituto Munici-
pal de Ensino Superior de São Caeta-
no do Sul (av. Goiás 3400). O simpósio 
é promovido pelo Centro de Estudos 
do Laboratório de Aptidão Física de 
São Caetano, e dele participarão es-
portistas e pesquisadores. 

• O Núcleo de Estudos sobre a 
Mulher (NEM), da Pontifícia Universi-
dade Católica do Rio de Janeiro, está 

melhor dito, pela variedade de famí-
lias que convivem em nosso pais. 

Porém, se efletirmos um pouco 
sobre estes ensaios, veremos que a 
ambigüidade do título é Intencional. 
As contribuições são diferentes e não 
têm pretensão de homogeneidade, 
mas estão articuladas por um objetivo 
comum, que é demonstrar a diversida-
de. Todos os autores estão do mesmo 
lado afirmando que são muitas as ma-
neiras de ser organizar famílias e de 
viver papéis familiares. Todos têm 
uma postura crítica diante da literatu-
ra consagrada sobre o tema. 

O primeiro passo  foi repensar 
a família patriarcal brasileira e o se-
guinte foi procurar compreender os 
mecanismos que reforçam ou enfra-
quecem os laços familiares entre os 
colonos de café ou entre os campone-
ses de Goiás. O problema das relações 
entre o sistema econômico e a estrutu-
ra familiar se recoloca no estudo dos 
pequenos burgueses moradores de 
uma Comarca de São Paulo. 

Ao fechar est&livro, nenhum leitor 
se sentirá confortável pensando na 
família como uma instituição estável e 
definida. Estaremos longe do debate 
que contrapõe a inegável permanência 
de laços familiares à sua decadência. 
Com lentes de aumento foram disseca-
dos os diferentes grupos, as situações 
de classe, buscando suas peculiarida-
des, mas também sua dependência 
com relação aos padrões dominantes 
na sociedade. 

Os últimos capítulos trazem ainda 
uma contribuição especial porque fo-
calizám os papéis femininos. Donas-
de-casa de um bairro pobre, emprega-
das domésticas e patroas são estuda-
das para evitar as generalizações 
apressadas. O compadrio é retomado 
para iluminar o sentido da consagilini-
dade. 

Sem negar a existência de um uni-
verso comum a todas essas situações, 
os autores procuram aprofundar as 
singularidades, olhando ao mesmo 
tempo para o geral e o particular. E 
oferecem uma importante contribui-
ção a esse campo de investigação. 

Ruth Cardoso 

convidando pesquisadores e docentes 
que se dedicam a estudos sobre a 
mulher para aderir à Associação Lati-
no-Americana e do Caribe de Estudos 
sobre a Mulher (ALAO VI), criada em 
novembro passado. Endereço para 
correspondência: Rua Marquês de São 
Vicente, 225, Gávea, Casà XIX, CEP 
22453, Rio de Janeiro. 

• O 5° Festival Internacional de 
filmes de mulheres será realizado em 
Bruxelas no mês de outubro de 1982. 
Desde já, a delegada geral do Festival, 
Evelyne Paul, está à procura de filmes 
interessantes (curta, médias e longas-
metragens, em 16 e 35 mm). Este festi-
val concede dois prêmios (da imprensa 
e do público). Endereço: La Femme 
Dans Le Cinéma, 99, Rue Camilie Le-
monier, 1,060 Bruxeiles, Bélgica, MULHERIO-23 
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mulher e um aninal de cabelos longos e ideias curtas Nietzsche 

Lão há no mundo nada pior que uma mulher, exceto outra mulher. Aristófanes. 
2 411 s mulheres não são outra coisa que máquinas de produzir filhos. Napoleão 

A  4 
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mulher representa uma espécie de etapa intermediária entre os meninos e os homens 
Schopennauer 

oda mulher deve casar-se, e nenhum homem. Disraeli 

_-1.  vontade de sucesso na mulher é uma neurose, resultado de um complexo de castração, da 
qual ela não se curará a não ser pela total aceitação de seu destino passivo. Freud 

uas mulheres são piores que uma.Plauto 

t 

'mulher é sempre volúvel e mutável. Virgílio 

a; 
em todas as mulheres gostam de apanhar, só as normais. Nelson Rodrigues. 

ma mulher casada é uma escrava que exige ser colocada em um trono. Balzac 

ão foi Adão quem se deixou seduzir, mas a mulher que, seduzida, tornou-se culpada 
de transgressão. Apesar disso, ela será salva, na condição de se tornar mãe e perseverar com 
modéstia na fé, na caridade e na santidade.São Paulo 

2 4, felicidade do homem e EU QUERO, a felicidade da mulher e ELE QUER 
Tietzsche. 

Z I mulher é um ser ocasional e acidental. São Tomás de Aquino 

eminista é uma mulher que só pensa em ser chofer. Millor Fernandes. 

ães, mulheres e nogueira, quanto mais se bate melhor ficam. Antigo provérbio inglês. 

sposas, sujeitai-vos a vossos maridos. São Pedro 
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